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C
Pedro Polónio

Presidente da Direção Nacional

Caro associado.

Este é a última vez que tenho a honra de escrever um editorial para 
a Revista ANTRAM, tarefa que procurei, ao longo de 6 anos, cum-
prir da melhor forma que me foi possível, tentando, neste espaço, 
transportar-vos algumas mensagens sobre a atualidade de cada 
momento.
Por aqui fui procurando falar da atividade da ANTRAM e daquilo 
que de mais relevante ia acontecendo com impacto direto para os 
transportadores.
Tal como escrevi no meu primeiro editorial (escrito duas semanas 
depois do confinamento provocado pela Covid-19), quero que te-
nham a certeza que, desde 2020, tudo o que fizemos, fizemos pelo 
setor, pelas suas empresas, que nunca deixámos de representar. E 
desse trabalho, quero acreditar, resultou um impacto positivo na 
vida das mais de 100.000 pessoas que trabalham nas mais de 8200 
empresas que o compõem, muitas delas nossas associadas.
Mas note, caro associado que nunca a direção da ANTRAM se iludiu 
com os números, pois o nosso impacto foi e será sempre pequeno, 
pois são as empresas e as suas pessoas que fazem o sector e nunca 
a associação.
Aqui limitamo-nos a receber e passar mensagens. Em primeiro lu-
gar e sobretudo, dos associados para a sociedade civil, Governo, 
Sindicatos, instâncias Europeias, entre outros.
E a esse nível, julgo termos sempre entendido o que as empresas 
pretendiam em cada momento, aquilo que elas viam como melhor 
para o sector e, portanto, não senti que esta direção tenha tido um 
comportamento desalinhado com o pretendido pelo setor. 
Já a efetividade das mensagens é outra questão, mais difícil de 
controlar, de fazer chegar, de serem entendidas, sobretudo quando 
o interlocutor é um Governo que tem de tomar decisões que, muitas 
vezes, implicam conciliar interesses muito divergentes dos nossos.
Mais difícil, sem dúvida, é conciliar as nossas mensagens com agendas 
políticas tontas dos nossos líderes Europeus, que querem ser pioneiros 
no mundo e fazem Leis e estabelecem metas inalcançáveis e que re-
sultarão em aumentos de custo muito impactantes para o nosso sec-
tor – o Pacote de Mobilidade é, parcialmente, um desses exemplos e, 
sobretudo, a mais recente política de descarbonização de frotas Euro-
peias está-se a revelar um total desastre que não só está a enfraquecer 
(esperemos que não mesmo matar) a indústria de produção automó-
vel, como culminará num contínuo aumento do custo de compra de 
camiões pelo nosso sector, uma vez que as construtoras se veem obri-
gadas a desenvolver novas tecnologias, em detrimento do diesel, 
que não irão ter adesão prática por parte das empresas.

editorial

E, de facto, aqui chegados, apesar do crescimento que o nosso se-
tor registou ao longo dos últimos 6 anos, sinto que as empresas 
podiam e deviam estar melhor do que estão. As empresas deviam e 
têm de ganhar mais dinheiro. Não podemos manter um setor onde 
mais de metade das empresas dão prejuízo e onde as empresas 
com melhor rentabilidade apresentam um EBITDA a rondar os 15% 
e lucros entre 3 e 5%. Isso é muito pouco, particularmente para 
um sector que tem um ciclo de investimento tão curto e repetitivo 
como o nosso. De facto, as empresas necessitam de maior rentabi-
lidade, pois só a rentabilidade elevada permite dar melhores condi-
ções de trabalho, permite encarar os elevados investimentos a que 
somos forçados todos os anos.
Sinto que muito há aqui a mudar, ao mesmo tempo que sinto que 
as condições de mercado estão a ficar mais difíceis – desde o verão 
que as exportações estão em queda, várias empresas do nosso se-
tor são faladas por estarem em maiores dificuldades, inúmeras em-
presas nossas clientes têm menos encomendas, vendem menos, 
compram menos, entram em lay-off, insolvências, depedimentos, 
etc – pelo que, torna-se óbvio que nos aproximamos de um arran-
que de um novo ano que, muito provavelmente, trará desafios mais 
fortes do que os trazidos pelos dois últimos anos e que, portanto, 
irão exigir dos nossos empresários um foco e uma determinação 
muito grande.
Desejo, pois, e acreditem que o faço de verdade, que todos os 
empresários deste setor tenham a audácia e a determinação ne-
cessária para, neste contexto difícil, não se deixarem cair nos argu-
mentos simplistas do “tenho mais barato”, do “veja lá bem se não 
consegue mesmo tirar € 100,00, porque se não dou o transporte ao 
seu concorrente”, pois se não formos corajosos e não combatermos 
esta maneira de estar no mercado, todos perdemos.
É e será necessária muita coragem para repercutir no próximo ano 
a subida de custos, desde logo laborais. Porém, uma coisa é certa, 
ninguém deve esperar que os salários não subam pelo menos 6% 
e, portanto, as contas são fáceis de fazer e as consequências para 
quem não as fizer também serão evidentes.
É, pois, neste clima de pouca confiança económica, mas, ainda 
assim, com esperança, que peço a quem ler a revista da ANTRAM 
aquilo que desejo de verdade: Não se envergonhem de ter empre-
sas lucrativas. Trabalhem para o lucro das vossas empresas. Só ele 
permitirá a sobrevivência das mesmas e a melhoria das condições 
laborais e salariais dos vossos trabalhadores.
Um abraço amigo do Pedro Polónio. 
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21 de novembro - sexta feira
12h00  Abertura Oficial do Espaço de Exposição – Visita Institucional 
	 Networking no Espaço de Exposição
13h00  Almoço de Boas Vindas 
15h00  Sessão Solene de Abertura 
	 · Pedro Polónio (Presidente da ANTRAM)
	 · Miguel Pinto Luz (Ministro das Infraestruturas e Habitação) 
	 · Representante Autárquico *

15h30  1º Painel: 
	 Os impactos das políticas internacionais no transporte 
	 rodoviário de mercadorias
	 Moderação: Joana Petiz (Diretora Editorial | SAPO)
	 Oradores 
		  · Marian Raluca (Director EU Advocacy | IRU)
		  · Ana Miranda (Seconded National Expert | DGMOVE)
		  · Ramón Valdivia (Vice-Presidente Executivo | ASTIC)

17h30  Entrega de Prémios Fidelidade ANTRAM
18h00  Networking no Espaço de Exposição
20h00  Jantar Comemorativo dos 50 anos da ANTRAM 

22 de novembro - sábado
09h30  Abertura do Espaço de Exposição
	 Networking no Espaço de Exposição

09h45  2º Painel: 
	 A disrupção da IA no futuro das organizações
	 Keynote Speaker: Luís Torres (Consultor/Formador na área de Inovação e Inteligência Artificial)

10h50  Pausa para café - Networking no Espaço de Exposição

11h15  3º Painel: 
	 Estaremos nós a caminhar para o fim dos combustíveis fósseis? 
	 Moderação: Rosália Amorim 
	 (Brand, Marketing & Communication Director Portugal | EY Portugal) 
	 Oradores: 
		  · Ana Calhôa (Secretária Geral | ABA) 
		  · Luís Mira Amaral (Economista / Gestor)
		  · Carlos Zorrinho (Prof. Catedrático | Universidade de Évora)

13h00  Almoço 
15h00  Reunião com Associados (reservado aos associados inscritos no evento)
	 Revisão do Contrato Coletivo de Trabalho e novas alterações previstas ao Código do Trabalho

16h15  4º Painel: Conversas com história

17h00  Intervenção Especial: “O Difícil não Significa Impossível”
	 Keynote Speaker: Paulo Azevedo (coacher) 

17h45  Sessão de Encerramento 
18h30  Encerramento do Espaço de Exposição
20h30  Cocktail 
21h00  Jantar de Gala & Show

Programa

patrocinado pela

* Aguarda-se confirmação. 

oferecido pela

oferecido pela

patrocinado pela
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entrevista

Grande Entrevista 
a Pedro Polónio, 

Presidente da Direção
Nacional da ANTRAM
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“Foi um gosto e um privilégio 
poder merecer a confiança 

dos associados. Nunca pensei 
vir a ser presidente da ANTRAM”

Ao longo dos últimos quase seis anos, Pe-
dro Polónio esteve à frente da ANTRAM 
num período marcado por grandes desa-
fios, mas também por conquistas que mol-
daram o presente e o futuro do transporte 
rodoviário de mercadorias em Portugal.
Numa altura em que a Associação assinala 
os 50 anos desde a sua fundação, o Presi-
dente da Direção Nacional faz o balanço do 
seu mandato, recorda os momentos mais 
marcantes, partilha aprendizagens pes-
soais e deixa uma mensagem ao setor que 
representa.

Como se sente, pessoalmente e profis-
sionalmente, ao olhar para trás e rever 
estes 6 anos?

Bom, antes de mais, eu tenho que dizer 
que, na verdade, eu nunca olho para seis 
anos. Eu olho sempre para doze anos por-
que foi há doze anos que eu comecei a de-
sempenhar funções na ANTRAM: primeiro 
como vice-presidente, sob a presidência do 
Gustavo (Gustavo Paulo Duarte, atual Vice-
-Presidente) e depois como Presidente. 
Mas, na verdade, estes 12 anos foram vi-
vidos de forma muito semelhante porque 
nunca me vi nem como Vice-Presidente, 
nem como Presidente, mas sim como mais 
um elemento de uma equipa vasta. E eu 
não digo isto para parecer humilde, é mes-
mo assim que sempre me senti. Sou mais 
um elemento que é parte de uma equipa, 

onde tenho muitos amigos - uns mantive-
ram-se estes doze anos, outros apenas par-
tes destes doze - mas, efetivamente, a gran-
de parte deles são meus amigos pessoais 
que vão ficar também [amigos] para a vida. 
E, portanto, qualquer análise ou retrospec-
tiva eu faço sempre nesta perspetiva dos 
doze anos.
[Sobre estes 12 anos] Sinto-me bastante 
satisfeito com o trabalho desenvolvido 
pela ANTRAM e por toda a direção, porque, 
efetivamente, encontrámos uma ANTRAM 
com algumas dificuldades e hoje deixamos 
uma em bastante melhores condições. Pas-
sámos por grandes dificuldades no início, 
mas com a ajuda de todos os trabalhado-
res, de muitos colaboradores e, com muito 
trabalho da nossa parte, além de alguma 
colaboração dos bancos, fomos conseguin-
do ultrapassar os obstáculos.
E, depois, acima de tudo, muito satisfeito 
com a ajuda dos associados, que nos come-
çaram a comprar mais serviços; que foram 
pagando as quotas sem que tivéssemos 
perdido associados; que foram mantendo 
o interesse na Associação; que foram par-
ticipando nos congressos; e com a arte e o 
engenho de quem também começou, na 
nossa direção, a fazer o Salão do Pombal 
[Salão Nacional do Transporte] e a melhorar 
a situação financeira, ao ponto de ela hoje 
estar perfeitamente sanada e aconselhável.
Ou seja, por um lado, foi bom participar e 
ter ajudado a revitalizar a ANTRAM. Mais 

relevante ainda do que isso foi, na nossa 
perspetiva — e na minha, pessoalmente 
— o facto de termos dado bons contribu-
tos para um setor onde alcançámos feitos 
que nunca tinham sido conseguidos, como 
o gasóleo profissional, por exemplo. É ver-
dade que esse feito não pertence apenas 
a estes últimos seis anos; remonta já ao 
primeiro e segundo mandato,na verdade, 
aos quatro. Concretizámos também outras 
conquistas muito relevantes para o setor, 
como a renegociação de um contrato 
coletivo que estava bloqueado há mais 
de 20 anos — desde 1997 que não havia 
qualquer renegociação de nenhum contra-
to coletivo.

“Conseguimos 
concretizar feitos 

que nunca tinham 
sido alcançados 

no setor, como 
o gasóleo profissional 

e a renegociação 
de um contrato 

coletivo bloqueado 
há mais de 20 anos.”
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Entretanto melhorámos a imagem e as con-
dições de trabalho dos trabalhadores do 
nosso setor, sobretudo dos motoristas. E, 
com isso, também, achamos nós [Direcção], 
que temos melhores empresas hoje do que 
aquelas que tínhamos há oito, nove, dez 
anos atrás. Melhorámos as condições do 
setor e a respeitabilidade do mesmo junto 
de quem nos governa; passámos a ser um 
parceiro natural do IMT, do Ministério das 
Infraestruturas, do Ministério da Economia, 
do Ministério das Finanças, do Ministério 
do Ambiente e do Ministério da Energia.
Enfim, começámos a ser vistos como um 
player a ter em conta, dotado de conheci-
mento técnico e de uma palavra de razoa-
bilidade. E, portanto, ganhámos também 
esse carisma e esse peso. Alcançámos feitos 
também muito importantes ao termos sido 
pioneiros na Europa numa legislação sobre 
cargas e descargas. Encarámos situações 
muito complexas, como as greves de 2019 
[greve dos motoristas de matérias perigosas 
e de mercadorias em abril e agosto de 2019] 
ou como o Covid, que despoletou, precisa-
mente, quando eu passei a ser Presidente da 
Associação. Depois disso, e ainda um pouco 
titubeantes em virtude do que se abateu so-
bre o mundo em 2020, em 2022 encarámos 
com muito afinco e com muito foco a ajuda 
às empresas, o problema da guerra da Ucrâ-
nia e tudo aquilo que ela despoletou em ter-
mos de aumento dos preços.
As ajudas que foram dadas aos transporta-
dores em momentos bastante delicados, 
com subidas absolutamente vertiginosas, 
não só do combustível, como também da 
própria mão de obra, algo que ainda hoje se 
verifica,  mas também de tudo o que era a 

compra de viaturas, que aumentaram 18%, 
20%, 25%, assim como as manutenções, os 
pneus… foi toda uma estrutura de custos 
que se alterou, de uma forma absoluta-
mente repentina, e para o qual foi preciso 
arranjar soluções. Para além disto, repuse-
mos benefícios fiscais para um setor que os 
tinha perdido; baixámos a tributação das 
nossas viaturas, o que teve impacto direto 
e positivo no setor, discriminando-o favora-
velmente por ser absolutamente essencial e 
estar a avançar a passos largos para a des-
carbonização. Neste percurso de sustentabi-
lidade temos desenvolvido muito trabalho 
e procurado apoiar as empresas, incluindo 
através da candidatura da própria ANTRAM 
a apoios comunitários na área da descarbo-
nização — algo inevitável e necessário, em 
que queremos continuar a estar presentes 
para ajudar os transportadores. 

Que memórias mais o marcam neste 
trajeto? Há algum momento de maior 
superação ou de orgulho que gostasse 
de partilhar?

Há momentos que se conseguem concreti-
zar no tempo, e há momentos que perdura-
ram em determinadas fases do tempo. O ter-
mos conseguido estabilizar - nos primeiros 
três anos - a ANTRAM em termos financeiros 
foi algo marcante. É claro que não há um 
momento em que nós conseguimos esta-
bilizar a ANTRAM, mas houve uma sucessão 
de actos - por exemplo, junto de entidades 
bancárias, com processos judiciais à mistura 
- que foram importantes, e em que nós acre-
ditamos ter dado algum valor acrescentado 
e ter tido um papel diferenciador. Isso é ob-
viamente motivo de orgulho, como também 
é motivo de orgulho toda a atuação da AN-
TRAM que levou às renegociações dos con-
tratos coletivos de trabalho. É, de facto, algo 
que levou a muito empenho a nível pessoal, 
e, portanto, é algo que também guardo com 
particular carinho, assim como a “conquista 
de um gasóleo profissional”. 
Destaco também o facto de termos volta-

do a colocar a ANTRAM dentro da IRU, com 
toda a importância estratégica e também 
política, sobretudo na capacidade de pres-
são internacional que a ANTRAM hoje con-
segue exercer. E quando falo em “pressão”, 
refiro-me a uma maior capacidade de nos 
fazermos ouvir e passar as nossas ideias. 
Esta mudança permitiu-nos ser pioneiros 
em várias matérias legislativas em toda a 
Europa, começando inclusive a influenciar 
outros países, algo que também é um moti-
vo de orgulho. Portanto, há aqui momentos 
em que nos apercebemos de que deixamos 
uma marca. Mas este, repito, é um trabalho 
de toda a direção e não de um homem só. 
Eu, naturalmente, estou envolvido nestes 
feitos e acabo por falar indiretamente tam-
bém de mim, mas estas conquistas e mar-
cas são de toda a direção. 

Nestes seis anos, o transporte rodoviá-
rio de mercadorias viveu momentos 
muito desafiantes: desde crises econó-
micas, transformações tecnológicas, 
questões ambientais até à pandemia. 
Qual considera que foi o maior desafio 
da sua liderança e porquê?

O maior desafio — não alcançado neces-
sariamente na minha liderança, mas já re-
petido durante a mesma — penso que terá 
sido a alteração da contratação coletiva. 
Acho que foi algo verdadeiramente diferen-
ciador porque foi algo que afetou todos os 
transportadores - ainda que a uns mais, e a 
outros menos - mas impactou e impacta ge-
nericamente todos os transportadores. Este 
momento acabou também por ser um reco-
nhecimento do Estado de que o nosso setor 
merecia aquele incentivo, que era algo que 
se justificava e que o setor era confiável para 
ter acesso ao mesmo… porque há também 
aqui uma questão de confiabilidade: o Estado 
também tem de acreditar que as pessoas que 
estão no nosso setor não só a merecem [a 
alteração da contratação coletiva], como são 
sérias para merecerem continuar a a benficiar 
da mesma. Eu acho que esta seriedade e cre-

“Voltámos a colocar 
a ANTRAM dentro da IRU, 

reforçando o seu peso 
estratégico e a sua voz 

na Europa”

entrevista

“Acima de tudo, 
aprendemos que nada é feito sem as pessoas”
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dibilidade que o nosso setor ganhou perante 
o Estado foram algo que também foi alcança-
do devido ao trabalho desta direcção.

Como é que a ANTRAM se posicionou 
para convencer o Estado português a 
aceitar a renegociação? Qual é que foi, 
na sua opinião, a chave para consegui-
rem esse feito?

Foi perceber que as coisas não poderiam 
continuar a ser feitas no clima crispado em 
que estavam a ser feitas. Era necessário dia-
logar, tentar perceber a outra parte, fazer 
com que a outra parte também nos perce-
besse a nós e, no final do dia, ambos per-
cebermos que estávamos a apontar para 
a mesma direção, que era uma direção de 
melhoria das condições de trabalho e de 
maior reconhecimento. 
Como eu sou filho de uma pessoa que foi 
motorista, lembro-me do meu pai ter uma 
condição salarial superior à média da gene-
ralidade dos trabalhadores, e isso era algo 
que eu sentia que se estava a perder [salá-
rios justos e que refletissem a importância 
do trabalho dos motoristas] e era algo que 
nós tínhamos de repôr. E não o fizemos só 
porque somos “bons Samaritanos” mas sim 
porque era mesmo necessário, desde logo 
porque o setor precisava de pessoas boas 
e competentes. Portanto há aqui também 
uma questão de atração das pessoas para 
o setor, de boas pessoas da sociedade e 
que tenham, verdadeiramente, interesse 
em fazer uma carreira como motorista. E, 
portanto, não foi uma decisão puramente 
altruísta, teve este win-win para ambas as 
partes. 

Olhando agora para o último manda-
to: Se tivesse de escolher um momento 
que simboliza a transformação da As-
sociação neste último mandato, qual 
seria? (e porquê)

Acho que não houve assim nenhum mo-
mento de transformação, porque este último 

“As dúvidas só se dissipam com informação. 
É verdade que pensar demais traz muita pedra 

e pouco caminho, mas continuo a acreditar 
que estudar bem as coisas é sempre a melhor forma
de as resolver.” — sobre como liderar em momentos 

de dúvida
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mandato foi o mais estabilizado dos quatro 
mandatos nos quais eu participei mais ati-
vamente na ANTRAM. O que é natural tam-
bém, porque houve várias disrupções antes 
deste, e este tem sido mais de consolidação: 
consolidação das contas, da presença da 
ANTRAM, do peso da ANTRAM junto das 
instituições públicas, e não de disrupção.
Talvez destacar o termos conseguido a 
aprovação do SIAC, a descarbonização e 
elegibilidade da ANTRAM pelo PPR para a 
solução ambiental.

Olhando agora para o futuro: quais é 
que vão ser, na sua opinião, as decisões 
ou medidas “na ordem do dia” que irão 
marcar o futuro da ANTRAM e do setor?

Os temas da sustentabilidade são verdadei-
ramente importantes para o futuro, assim 
como os temas da transição tecnológica, in-
timamente relacionados com os primeiros. 
Vai ser complexo ajudar as empresas devi-
do às alterações legislativas e de posiciona-
mento que se avizinham, que serão muito 
impactantes. As empresas vão ter de pas-
sar a dar muito mais foco a estas matérias 
do que deram até agora. Estas alterações 
fazem com que se mantenha uma “trend” 
de penalização deste setor face a outros 
modos de transporte. É algo que a política 
Europeia vai continuar a insistir e, portan-
to, as empresas vão ter de se reorganizar, 
de saber proteger o seu negócio e de se 
adaptar também a estas regras. Não pode-
rão continuar a atuar como se nada disto 
fosse acontecer porque estas alterações 
vão mesmo entrar em vigor e impactar os 
transportadores. Obviamente que todo o 
apoio que a ANTRAM puder dar a este nível 
será verdadeiramente essencial. 
Depois temos as questões das tecnologias, 
como a aplicação da inteligência artificial 
nas empresas, o processo de digitalização 
ao nível das transições tecnológicas das 
viaturas e que tipo de viaturas serão as mais 
operacionais no futuro (e em que futuro) 
— daqui a dois, cinco, dez ou quinze anos 
— porque estamos a falar de um setor que 
realiza fortes investimentos anuais; de um 
setor que compra alguns milhares de ca-
miões por ano, portanto estamos a falar de 
números de investimento muito elevados; 
um setor muito grande — que tem mais de 
7 mil empresas, das quais a maioria possui 
um, dois ou três camiões — o que torna de-

safiante fazer a informação chegar ao mais 
pequeno empresário, existindo aqui um 
papel e uma atuação extraordinariamen-
te importantes por parte da ANTRAM, no 
sentido de humanizar e fazer circular esta 
informação pelo setor, possibilitando uma 
boa tomada de decisão.
Eu acho que estes são claramente dois 
dos pontos mais cruciais. Naturalmente, o 
acompanhamento constante das legisla-
ções e das alterações legislativas, sobretu-
do ao nível de matérias relevantes como 
as sociais e laborais, tanto a nível nacional 
como europeu, torna-se cada vez mais im-
portante, dado que os desafios nessa área 
são cada vez maiores e a regulamentação 
está cada vez mais “apertada” e é, também, 
cada vez mais difícil de ser conhecida por to-
dos. Portanto, mais uma vez, a ANTRAM terá 
aqui um papel muito importante, particular-
mente junto das pequenas empresas.

Para liderar uma associação com o 
peso e a história da ANTRAM é neces-
sário ter uma dimensão humana muito 

forte. Que aprendizagens pessoais reti-
ra desta experiência?

Sim, basta que nós estejamos presentes, 
seja na ANTRAM, seja nas empresas, junto 
dos amigos, nas associações de bairro, para 
aprendermos sempre alguma coisa. Acima 
de tudo aprendemos que nada é feito sem 
as pessoas. Eu, por exemplo, não sou mi-
nimamente assombrado por questões de 
inteligência artificial porque acho que tem 
tudo a ver com as pessoas e, muito prova-
velmente, vai continuar a ser.
Para mim foi muito interessante vir aqui 
encontrar pessoas diferentes. Eu venho do 
interior do país, a ANTRAM está representa-
da em várias regiões, mas, essencialmente, 
a minha participação era mais em Lisboa, 
nos serviços centrais. Portanto, foi bom vir 
para uma realidade mais citadina, conhecer 
outro tipo de mentalidades, diferentes da-
quelas a que estava habituado, aprender a 
gerir um pouco mais à distância, um pouco 
mais na base da delegação, tendo, ao longo 
destes últimos anos, o apoio da Diretora-

entrevista
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-Geral, que foi um apoio muito intenso, 
sempre. Foi uma outra forma de estar a li-
derar uma organização. Eu tenho a minha 
empresa, na qual eu exerço cargos de lide-
rança de uma forma mais intensa ainda do 
que na ANTRAM, mas também mais pos-
sessiva - porque é a minha empresa, onde 
estou diariamente e é o meu “ganha-pão 
- e aqui na ANTRAM foi uma experiência 
diferente, com uma necessidade maior de 
aprendizagem de delegação, de robustez 
de competências, algo que foi bastante en-
riquecedor para mim.

Houve episódio/s em particular em que 
sentiu com maior intensidade a res-
ponsabilidade de representar não só 
uma instituição, mas também milhares 
de empresários? Se sim, pode mencio-
nar alguns?

Eu sempre encarei tudo o que eu fazia na 
ANTRAM como algo de muita responsabi-
lidade e que efetivamente impacta a vida 
de muitas pessoas. Como eu disse, temos 
mais de 7 mil empresas e mais de 80 mil 
trabalhadores no nosso setor e, portanto, 
é sempre impactante - particularmente em 
tudo aquilo que nós façamos que tenha um 
reflexo, seja em legislação, seja em conven-
ções coletivas, seja nas condições de traba-
lho, nas formações das pessoas. Em tudo 
isso existe uma enorme responsabilidade.
Mas efetivamente as renegociações sala-
riais e os temas das contratações coletivas 
são aqueles que necessariamente tiveram 
um maior impacto. Nós sentimos sempre 
isso. Mas não podemos pensar demasiado 
nos valores. Temos que nos guiar por aqui-
lo em que acreditamos, por aquilo que é 
o complexo emaranhado jurídico que nos 
rodeia - que num país como Portugal é bas-
tante complexo, não só ao nível jurídico, 
laboral -, e tentar fazer as coisas com base 
no que nós acreditamos ser o mais correto, 
sem estar a pensar muito nos valores. Por-
que se nos metermos a pensar muito em 
quanto é que se pagam de salários em Por-
tugal, ou quanto é que se recupera de ga-
sóleo profissional ou quanto é que custam 
os veículos na nossa frota… se nós pensar-
mos nesses milhões todos,  bloqueamos… 
e nós não podemos bloquear, temos que 
tomar decisões e alcançar um output.
E acima de tudo, tomar as decisões porque 
acreditamos que estamos mesmo a tornar o 

sector mais sustentável e melhor. Podemos 
não nos aperceceber a curto prazo mas – e 
tivemos exemplos claros disso – a médio-
-longo prazo os resultados aparecem. 

Mas imagino que nesses momentos de 
maior pressão seja natural surgirem 
dúvidas. Como lida com elas? Como se 
lidera quando não há certezas de que a 
decisão tomada é a mais correta?

Eu às vezes posso não ter a certeza de qual 
é a decisão mais correta a tomar. Mas a 
maioria das vezes essas dúvidas são dissi-
padas em termos colegiais, com reuniões 
de direção, onde ouvimos os diretores, 
mesmo outros órgãos da ANTRAM desta 
equipa vasta que engloba Direções Regio-
nais, Conselho Fiscal, Assembleia Geral. Ou-
tras vezes, se o tema sobre  qual estamos a 
tomar decisões assim o exige, também dis-
sipamos essas dúvidas ouvindo mesmo em-
presas mais especializadas, outras ouvindo 
mais os próprios associados da ANTRAM; Mas 
também ouvindo advogados e formadores 
de associados nossos, partilhando um boca-
dinho sobre o tema que nos causa dúvidas e 
indo procurar aconselhamento junto daque-
les que provavelmente saberão algo mais do 
que nós sobre o mesmo. No final, a decisão é 
nossa, não renunciamos à mesma, mas ten-
tamos sempre obter a máxima informação 
porque as dúvidas só se dissipam, na maioria 
das vezes, com a informação. É verdade que 
às vezes pensar demais também “traz muita 
pedra e pouco caminho”, mas eu continuo a 
acreditar que pensar bem nas coisas e estu-
dá-las bem acaba por ser sempre a melhor 
solução para as resolver “bem resolvidas” e 
para tomar as melhores decisões.

Como descreveria o espírito da equipa 
da ANTRAM neste ciclo?

Tanto no último como no primeiro manda-
to, sempre impecável. Com equipas fabu-
losas, com pessoas - quer da direção, quer 
colaboradores da ANTRAM - que verdadei-
ramente partilham uma paixão grande pela 
Associação e pelo setor e que deram tudo o 
que podiam.
Naturalmente que nem todos dão na mesma 
medida, uns dão mais, outros dão menos, 
mas dão na medida daquilo que lhes é pos-
sível. E devo dizer que não tenho memória 
de pessoas que tenham perdido interesse ou 

“É uma montanha-russa 
de decisões difíceis, 

mas também de muito 
carinho de quem acredita 

no trabalho que está 
a ser feito.” — Sobre como 
descreveria a experiência 

de liderar a ANTRAM
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passarem a estar na direção só de “corpo pre-
sente”. Isso felizmente nunca nos aconteceu e 
sempre tivemos o contributo de todos. 

Este ano é também um momento de cele-
bração. Que significado têm estas come-
morações, não apenas para a ANTRAM 
enquanto instituição, mas também para 
si, no fecho deste ciclo de seis anos?

É uma curiosidade. Naturalmente ser pre-
sidente da ANTRAM quando a Associação 
completa 50 anos, é diferente de ser presi-
dente da ANTRAM quando ela completa 49 
ou 51, é uma data sempre mais memorável. 
Isso traz-nos uma responsabilidade acres-
cida de tentar fazer um bom Congresso, 
com uma participação elevada, com bons 
convidados e que promova uma discussão 
saudável, que vai ser muito dirigida para 
o nosso setor. Um congresso que também 
contenha algumas surpresas agradáveis 
para as pessoas que vão cá estar. E obvia-
mente também que seja num sítio bonito, 
onde haja pessoas bonitas e onde as pes-
soas se sintam bem recebidas. 
Mas no fim do dia, é só mais um ano que 
tem este simbolismo e nós não vamos per-
der esse simbolismo da nossa mente. Já pro-
curámos ao longo deste ano fazer algumas 
ações específicas para ir comemorando o 
50º aniversário da ANTRAM. E, naturalmen-
te, que o Congresso será o culminar dessas 
celebrações, ao qual eu convido repetida-
mente os associados a participarem, porque 
efetivamente é um evento com grande im-
portância, não só para os associados, mas 
também para quem nos patrocina, para os 
stakeholders do nosso setor e que querem 

estão sempre presentes, ano após ano, o 
que é sinal de que, efetivamente, se justifica.
Acreditamos que este Congresso será um 
evento memorável, à imagem dos 50 anos.

Que diferenças existem entre o Pedro 
que entrou na ANTRAM há 6 anos e o 
que agora se prepara para passar o tes-
temunho? E o que é que nunca abdicou 
ao longo deste período?

Muito honestamente, ao nível do que são os 
meus valores, são exatamente os mesmos. 
Estou um pouco mais maduro, se calhar 
um pouco menos reativo, porventura com 
um pouco mais de inteligência emocional - 
pelo menos assim espero—, mas a pessoa 
é essencialmente a mesma. Também já não 
entrei propriamente muito novo. Já entrei 
com alguma maturidade, com um bocadi-
nho mais de frescura, talvez, mas com os 
mesmos valores e com uma coisa que para 
mim é inegociável, que é a verdade. A ver-
dade é o que eu mais prezo, confesso.
A verdade dissipa as dúvidas todas e, por-
tanto, se nós tivermos que dizer a alguém 

“isto não pode continuar assim”, mas formos 
verdadeiros e francos, acho que ganhamos 
sempre mais do que perdemos. E isto aplica-
-se a tudo: numa negociação com os sindi-
catos, com o governo, com os associados ou 
mesmo em respostas técnicas, tentando ser 
o mais transparente e verdadeiro possível. 

O que gostaria que os associados e a 
sociedade em geral retenham destas 
celebrações?

Que retenham que têm uma Associação 
saudável e que está preparada para o futu-
ro. Uma Associação que está rejuvenescida, 
que melhorou quadros internos e que vai 
ser uma Associação capaz de ser um porto 
de abrigo para os transportadores, particu-
larmente para os mais necessitados, ao nível 
dos conhecimentos técnicos, nos próximos 
anos. Acho que isso é claramente aquilo que 
de melhor nós vamos deixar, é uma asso-
ciação mais robustecida. Não está ainda no 
ponto exato, porque é um caminho que não 
é imediato, mas estamos claramente num 
bom caminho para que quem vier a seguir 
possa encontrar uma Associação perfeita-
mente estabilizada e preparada.

Se pudesse resumir a experiência de ser 
Presidente da ANTRAM numa palavra 
ou expressão, qual seria?

[risos] É uma montanha-russa de trabalho, 
de dificuldades, de decisões difíceis, por 
vezes de alguma incompreensão por parte 
de alguns associados — o que é perfeita-
mente aceitável —, mas também de muito 
carinho da parte de outros, que se reveem 

“Precisamos 
que os jovens tragam 

novas visões, porque é 
muito fácil — e eu sinto 

isso com 47 anos — 
começar a ficar 

ultrapassado em relação 
a algumas coisas”
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profundamente naquilo que está a ser feito. 
É, portanto, esta montanha-russa coroada 
com um orgulho imenso de poder fazer 
parte de um grupo muito, muito restrito 
de pessoas que, em Portugal, lideraram um 
dos principais setores da sociedade e da 
economia. Fazer isso vindo do interior do 
país acaba por “aumentar a graça da coisa” 
e demonstra que, não só vindo do interior, 
mas também vivendo no interior, é possível 
desempenhar cargos de grande relevância. 
Calhou-me a mim, e disso orgulho-me bas-
tante.

Ao olhar para o futuro, quais acredita 
que serão os maiores desafios para o 
setor e para a ANTRAM?

Os temas da transição, da descarbonização, 
da digitalização, da aplicação de novos mo-
delos de negócio e de novas tecnologias, 
como a inteligência artificial, bem como o 
da mão de obra, serão claramente os mais 
determinantes. A minha visão é que as 
mudanças não ocorrerão da forma como 
muitos nos tentam fazer crer, desde logo o 
poder político e até as próprias marcas de 
camiões, por exemplo. Vejo estas transfor-
mações como processos muito mais lentos 
e demorados: transformações como a tran-
sição das viaturas a diesel para outras fontes 
de energia; o afastamento das pessoas, ou a 
eventual falta de necessidade de motoristas, 
com a chegada das conduções autónomas; e 
a aplicação da inteligência artificial nos pro-
cessos de decisão diários das empresas, so-
bretudo nas decisões de gestão e de gestão 
de tráfego, que tem impacto direto nos custos.
Será curioso e desafiante perceber como é 
que as empresas, atuando a diferentes veloci-
dades, vão conduzir estes processos — umas 
avançando mais rapidamente nas mudanças, 
outras derrapando e outras mantendo um rit-
mo mais moderado.

Tudo isto pode ser altamente disruptivo, pois 
poderemos vir a ter um setor onde, repentina-
mente, algumas empresas ganhem vantagens 
competitivas - e não necessariamente por fa-
zerem as transições mais rápidas (ainda que 
também possa acontecer). Assim, talvez vol-
temos a ouvir aquela velha expressão: “quem 
tem unhas é que toca guitarra”. Poderemos 
mesmo ter de encontrar novas “unhas” ou até 
novas “guitarras” e será, sem dúvida, curioso e 
muito desafiante assistir a esse processo.

Que mensagem gostaria de mandar às 
equipas que vão continuar este caminho?

Espero que as próximas equipas que ve-
nham a liderar tenham a mesma descon-
tração e sejam tão desempoeiradas como 
nós fomos. Que sejam amigos, como nós 
fomos, porque isso ajuda muito nos proces-
sos de decisão. E que consigam entender-
-se e que tenham visões próximas.
Quando digo “próximas”, não quero com 
isso dizer que funcionávamos como um 
rebanho, em que alguém dizia uma coisa 
e todos seguiam atrás, pelo contrário. Mas 
respeitávamo-nos muito, e quando há res-
peito, é muito mais fácil alinhar pontos de 
vista. Se isso existir, acredito que será muito 
interessante.
Para além disso, considero também im-
portante que a próxima equipa traga um 
toque de juventude e modernidade. Nós 
procurámos fazer isso — e é algo que ainda 
não tinha referido, mas de que me orgulho 
bastante — ao começarmos a abrir a Asso-
ciação aos mais jovens através das Next Ge-
neration, o que nos permitiu integrar mais 
de 30 jovens no seio da ANTRAM e fazê-los 
discutir connosco diversos temas.
Foi uma experiência muito gratificante e 
pode ser que esses jovens, não já, mas num 
futuro próximo, comecem a dar frutos — 
ou seja, que venham a integrar os quadros 

da ANTRAM, mantendo-a “fresca” e com 
uma visão inovadora, porque inovação é 
algo que hoje domina a sociedade. Preci-
samos que esses jovens nos tragam essas 
novas perspetivas, porque, efetivamente, é 
muito fácil — e eu sinto isso com 47 anos 
— começar a ficar um bocadinho ultrapas-
sado em relação a algumas coisas.

Por último, se pudesse deixar uma 
mensagem num tom mais pessoal, di-
retamente aos associados, qual seria?

Reiterar aquilo que já referi: foi um grande 
orgulho estar na ANTRAM. Nunca me iludi 
por ser presidente da Associação, sempre 
tive a consciência de que o cargo é algo 
temporário. Foi um gosto e um privilégio 
merecer a confiança dos associados. Para 
mim, foi sem dúvida uma conquista ines-
perada, porque nunca pensei vir a ser pre-
sidente da ANTRAM.
Fui para a ANTRAM porque acreditava que 
tinha conhecimentos técnicos que pode-
riam ser úteis à Associação. Era um setor 
onde já estava presente e no qual queria 
desenvolver-me mais. Vim também com o 
intuito de sair da minha zona de conforto, 
vir até Lisboa, conhecer pessoas novas, ter 
novas discussões… Admito que, no início, 
o fiz quase de forma egoísta — mais na 
perspetiva de receber da ANTRAM do que 
propriamente de dar.
Confesso que pensei: “Tenho algo a ofe-
recer à ANTRAM, mas acredito que vou 
receber ainda mais — pela experiência, 
pelas pessoas, pelas conversas, pela opor-
tunidade de perceber como as coisas 
funcionam ao nível do Governo e das ins-
tituições.” E, de facto, recebi imenso. Mas 
também sinto que dei muito, partilhei a 
minha visão e a minha opinião. Por isso, 
estou profundamente feliz e orgulhoso 
por esta caminhada.

“As mudanças não ocorrerão da forma como 
muitos nos tentam fazer crer, desde logo o poder 

político e até as próprias marcas de camiões: 
vejo estas transformações como processos 

muito mais lentos e demorados”— sobre 
as mudanças de transição tecnológica e energética
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intervenção política

ANTRAM exige mudanças: 
pacote reivindicativo abre nova fase 
nas negociações com o Governo

 
Foi nesse enquadramento que a associação apresentou recente-
mente ao Ministro das Infraestruturas e da Habitação um pacote 
reivindicativo alargado, a concretizar em 2025 e 2026, com medidas 
que visam aliviar a pressão sobre as tesourarias das empresas, mo-
dernizar a frota, criar condições de concorrência equilibradas e asse-
gurar a viabilidade de um setor essencial para a economia nacional.
Um dos temas que foi revisitado por se encontrar estagnado sem 
justificação foi o relacionado com o Imposto Único de Circulação 
(IUC). A associação denunciou a manutenção de interpretações 
erradas pela Autoridade Tributária relativamente à tributação no 
primeiro ano de matrícula de veículos pesados, defendendo que 
a mesma deve ser feita pela Categoria D, e não pela C, como tem 
acontecido. Apesar da alteração legislativa aprovada no Orçamen-
to de Estado de 2024, os serviços tributários continuam a aplicar 
critérios desajustados, impondo às empresas encargos superiores 
ao devido. A ANTRAM exige que esta situação seja urgentemente 
corrigida, bem como a devolução dos valores pagos em excesso 
desde janeiro de 2023, cujos retroativos estão igualmente previstos 
e consagrados já em lei.
Também no domínio do IUC, a ANTRAM chamou a atenção para o 
novo regime que entrará em vigor em 2026, que concentra os pa-
gamentos até fevereiro de cada ano. Embora o Governo justifique 
esta alteração com a simplificação e previsibilidade, a verdade é 
que para empresas com frotas numerosas esta medida representa 
um enorme esforço de tesouraria em apenas dois momentos do 
ano. A associação alerta que não existem regimes excecionais pre-
vistos para setores como o transporte rodoviário de mercadorias, 
que utilizam os veículos como instrumentos de trabalho e, por isso, 
estão particularmente expostos ao impacto da medida. 

(...) a associação apresentou recentemente 
ao Ministro das Infraestruturas e da Habitação 
um pacote reivindicativo alargado, 
a concretizar em 2025 e 2026, com medidas 
que visam aliviar a pressão sobre 
as tesourarias das empresas, modernizar 
a frota, criar condições de concorrência 
equilibradas e assegurar a viabilidade 
de um setor essencial para a economia 
nacional”.

A ANTRAM defende a definição 
de uma verdadeira política estratégica 

de médio e longo prazo para o setor 
do transporte rodoviário de mercadorias, 

capaz de garantir previsibilidade, 
sustentabilidade e condições 

de competitividade justas num contexto 
cada vez mais exigente.

Ainda em sede de medidas que se encontram por regulamentar e 
implementar este ano ficaram dois importantes alertas:

· O pagamento às empresas do apoio à instalação dos tacógra-
fos inteligentes versão 2 previsto no Aviso n.º 23122/2024/2, 
de 18 de outubro e cujo prazo de apresentação das candida-
turas terminou no dia 31 de março de 2025, sendo que, até ao 
momento, ainda não foi rececionado qualquer pagamento;

· A publicação da nova prorrogação da Portaria que estabele-
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ce a utilização e os procedimentos de marcação do gasóleo 
profissional utilizado para abastecimento nas instalações 
de consumo próprio, para suportar a não aplicação deste 
regime em 2025 ou até mesmo, a revogação da referida Por-
taria, tornando definitivo o regime transitório e evitando-se 
a necessidade de prorrogação anual, considerando as partes 
envolvidas, transportadoras e produtores de combustível, es-
tão de acordo quanto a esta solução. 

No plano ambiental, a ANTRAM reforçou a sua posição relativa à 
adoção pelo Governo português de medidas pela neutralidade 
tecnológica. Considera que a imposição de metas obrigatórias 
para aquisição de veículos de emissões zero, como tem sido dis-
cutido a nível europeu, é desajustada da realidade operacional 
do transporte rodoviário internacional. A associação sublinha que 
os camiões elétricos ainda não apresentam autonomia adequada 
nem encontram infraestruturas de carregamento disponíveis e, 
por isso, não podem constituir a única solução para o futuro do 
setor. Para a ANTRAM, é fundamental que o quadro regulatório 
seja tecnologicamente neutro e abra espaço a alternativas como 
os combustíveis renováveis, permitindo uma transição verde justa, 
progressiva e exequível.
Outro ponto apresentado foi a necessidade de retomar o incentivo 
fiscal à renovação de frota, através da isenção de mais-valias quan-
do reinvestidas na aquisição de veículos de mercadorias dotados de 
tecnologia mais eficiente. Esta medida, que chegou a estar prevista 
no Orçamento de Estado para 2024 mas foi eliminada no ano seguin-
te, teria uma dupla vantagem: ajudaria as empresas a modernizar a 
frota e contribuiria para a redução efetiva das emissões poluentes.
A ANTRAM reforçou ainda a importância da criação de uma dife-
renciação positiva entre o transporte por conta de outrem e o 
transporte por conta própria, uma vez que este último, por cir-
cular muitas vezes vazio num dos trajetos, gera maior consumo e 

emissões. O setor profissionalizado deve, no entender da associa-
ção, ser apoiado e incentivado em detrimento do transporte priva-
do, canalizando benefícios fiscais e apoios para quem assegura a 
maior parte da carga transportada no país e na Europa. Neste sen-
tido, mostra-se crucial, a reformulação do RFAI e sua canalização 
para o transporte por conta de outrem e eliminação deste apoio ao 
transporte por conta própria.
O pacote reivindicativo contemplou também a revisão do regula-
mento dos pesos e dimensões, defendendo a introdução dos di-
versos tipos de veículos modelares (como é o caso dos denomina-
dos Duo-Traileres), designadamente veículos de maior dimensão 
que permitem transportar mais carga com menos emissões e me-
nos veículos em circulação, assim como a eliminação do regime de 
exceção das 60 toneladas em 5 eixos, passando todo o transporte 
com este peso a ter de ser realizado ao abrigo do regime comum 
dos modelares, sem necessidade de obtenção de autorizações 
especiais de trânsito, recorrendo ao regime de vias de circulação 
pré-definidas. Ao mesmo tempo, a ANTRAM requereu a revisão do 
limite da altura máxima dos veículos para 4,25 metros, eliminan-
do de vez a atual regra dos quatro metros que gera coimas despro-
porcionadas em casos de pequenas variações.
No que respeita à circulação na VCI, a associação admite soluções 
que contribuam para o descongestionamento, mas alerta que es-
tas não podem penalizar as empresas transportadoras. Defende 
que a proibição de circulação de pesados na VCI não deve ser ab-
soluta e que os veículos de mercadorias por conta de outrem de-
vem beneficiar de isenção de portagens em percursos alternativos, 
como a CREP e a A4, compensando o aumento de quilómetros e 
custos resultantes dessas opções.
Por último, a ANTRAM propôs a transposição para Portugal da cha-
mada Lei Gayssot, já em vigor em França e Espanha, que permite aos 
transportadores exigir o pagamento diretamente ao dono da carga 
em caso de incumprimento por parte do intermediário. Esta medida, 
que não acarreta custos adicionais para o Estado, seria fundamental 
para melhorar a liquidez das empresas e reduzir o risco de incumpri-
mento, num setor cuja margem líquida é já extremamente reduzida.
O documento entregue ao Ministro das Infraestruturas traduz a 
preocupação da ANTRAM com a sustentabilidade financeira, am-
biental e competitiva do setor, ao mesmo tempo que apresenta 
soluções concretas e equilibradas. Mais do que um conjunto de rei-
vindicações, trata-se de um verdadeiro programa de medidas que 
procura garantir condições de viabilidade às empresas de trans-
porte rodoviário de mercadorias num contexto de forte pressão 
económica, fiscal e regulatória.
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1975 foi o ano da grande sementeira de Associações, de 
todos os ideais, de todos os objetivos.
O associativismo despontou em grande força como re-
sultado de dois fatores importantes. O primeiro porque 
estávamos em plena revolução sem se saber ao certo para 
onde esta ia. O segundo resultou do facto de, com o en-
cerramento dos grémios, o setor empresarial necessitar 
de substituir essa estrutura corporativa por algo que fos-
se adaptado aos tempos que então corriam e capaz de 
aglutinar e expressar perante as novas autoridades a von-
tade dos coletivos que congregavam.
As associações passaram a ter um papel multifacetado, 
que ia desde a sua atuação como grupo de pressão até à 
de prestadores de serviços especializados aos associados. 
Tornaram-se também orientadoras e incentivadoras da 
modernização das empresas, tendo nesta vertente, e em 
primeiro lugar, incentivado a formação de empresários 
e trabalhadores. Com a entrada na CEE/União Europeia 
as associações passaram também a assumir um papel de 
auxiliar para as empresas na captação de apoios para os 
sectores que representavam.

O que mudou?
O entusiasmo da participação nas estruturas associativas 
levava a que muitos dos seus membros disputassem os 
lugares nos órgãos sociais com o objetivo genuíno de in-
tervir junto do poder político e através disso conseguir 
maior liberdade empresarial, fator essencial para o cres-
cimento das empresas. Defendia-se então o fim das limi-
tações de acesso e exercício à atividade e de toda a estru-
tura corporativista em que assentava a nossa economia.
Mas a “evolução” não ficou por aqui. O poder político, em 
toda a União Europeia, ao pretender promover a coesão, 
criou sistemas de apoio aos países e mercados mais “des-
favorecidos” ao mesmo tempo que iniciou um movimen-

to regulamentar sem precedentes a nível mundial. Este 
processo continua a sua marcha, e uma das principais 
consequências é que a Europa, em vez de se apresentar 
como um mercado forte e próspero, baseado no mérito 
e empreendedorismo dos seus players, está assente num 
sistema tentacular de subsídio dependência, em que o 
Estado, a economia e as famílias, estão todos sentados à 
mesa do orçamento, seja ele europeu ou nacional, lutan-
do desesperadamente para poderem disfrutar do máximo 
de benefícios que dele possam retirar. O que criámos foi 
um mercado de concorrência desleal, em que na determi-
nação do preço de bens ou serviços, os apoios e subsídios 
são um influenciador prejudicial, já que promovem e in-
tensificam a distorção da concorrência. 

O que vai mudar?
Diria que quase nada. No essencial continuaremos na di-
reção que nos apontaram e que paulatinamente vamos 
seguindo: a de ser apoiados/dominados, cada vez mais, 
por fatores tendentes a uma harmonização crónica e 
doentia das nossas sociedades, com redução da liberdade 
criativa dos cidadãos, quer do ponto de vista intelectual, 
quer do ponto de vista de atividade profissional, quer 
mesmo da capacidade de fazermos escolhas.
A capacidade de lidar com fatores adversos às atividades 
económicas é cada vez menor. Ao mínimo desvio da nor-
malidade exige-se a intervenção do Estado. Parece que já 
não se sabe gerir com fenómenos como a inflação - por 
mínima que seja - ou com variações de preços dos fatores 
de produção.
As associações, qualquer que seja o seu escopo, poderão 
deixar de representar a força criativa dos seus associados, 
inverter o sentido da sua existência e podem passar a ser 
um meio importante de transmissão das diretrizes dos Es-
tados para as empresas e para os cidadãos.

Carlos Oliveira
Diretor Executivo Região de Lisboa

50 anos 
de Associativismo Empresarial
O que mudou e o que vai mudar!

associativismo
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Luisa Gonçalves
Diretora de Serviços 
– Região Sul

Nos dias 21 e 22 de novembro de 2025, o Tivoli Marina 
Vilamoura Algarve Resort acolherá o 24.º Congresso Na-
cional da ANTRAM. Este encontro marca um momento 
histórico para o transporte rodoviário de mercadorias em 
Portugal, assinalando o culminar das comemorações dos 
50 anos da nossa Associação.
Falar destes 50 anos é, para mim, muito mais do que fa-
lar de números ou datas. Há 26 anos que caminho lado a 
lado com a ANTRAM, vivendo a sua história por dentro, 
aprendendo com cada desafio, partilhando cada conquis-
ta. Entrei jovem nesta casa e aqui cresci — profissional e 
pessoalmente — acompanhando a evolução de um setor 
que hoje é mais moderno, mais sustentável e mais com-
petitivo.
Ao longo destas mais de duas décadas e meia, construí 
uma relação muito próxima com os nossos Associados, 
que ultrapassa a mera dimensão profissional. Para mim, a 
ANTRAM não é apenas um local de trabalho: é uma famí-
lia, onde cada Associado, cada colega, cada parceiro tem 
rosto, história e contributo. É este espírito de união e per-
tença que dá sentido ao que fazemos.
Por isso, o 24.º Congresso ANTRAM será muito mais do 
que um evento anual. Durante dois dias de reflexão, de-
bate e partilha, reuniremos transportadores, dirigentes, 
especialistas e parceiros para analisar os desafios atuais e 
os caminhos estratégicos do futuro. Vamos discutir temas 

Celebrar 50 anos, 
preparar o futuro

cruciais para a evolução do setor, num ambiente que 
promove a colaboração, a inovação e o reforço da nossa 
identidade comum.
Esta edição especial em Vilamoura é também uma cele-
bração coletiva: um momento para reconhecer o percur-
so de todos os que ajudaram a construir a ANTRAM ao 
longo destes 50 anos — e, ao mesmo tempo, lançar as 
bases para o futuro, reforçando a comunicação e a coo-
peração entre todos os intervenientes do setor.
Acredito, mais do que nunca, que a interação entre pes-
soas e organizações é o verdadeiro motor do desenvol-
vimento e da inovação. É com esse espírito que abrimos 
as portas do 24.º Congresso a todos os Associados, par-
ceiros e amigos da ANTRAM.
Juntos vamos celebrar esta história e construirmos, lado 
a lado, o transporte rodoviário de mercadorias do futu-
ro — um futuro que honra o passado e também o meu 
próprio percurso, construído com orgulho ao longo de 
26 anos nesta grande instituição que é a ANTRAM.
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Assinalar os 50 anos da ANTRAM é, para além de um motivo de 
congratulação, o reconhecimento do papel fundamental que tem 
desempenhado na consolidação e desenvolvimento do setor do 
transporte rodoviário de mercadorias em Portugal. Ao longo des-
tas décadas, a Associação tem sido um verdadeiro pilar do setor 
e um agente ativo promovendo a mobilidade segura, eficiente e 
sustentável e fortalecendo o diálogo entre empresas, autoridades e 
sociedade, promovendo a profissionalização do setor e defenden-
do os interesses dos seus associados junto das instâncias nacionais 
e europeias.
A história da ANTRAM é feita de desafios superados, conquistas 
partilhadas e de um compromisso constante com a qualidade do 
serviço prestado aos associados.
O Departamento Jurídico tem acompanhado esta trajetória de 
perto, garantindo que cada passo da ANTRAM e das empresas as-
sociadas se alicerça em segurança, transparência e conformidade 
legal. Ao longo destes anos, o nosso papel tem sido apoiar decisões 
estratégicas, interpretar e aplicar a legislação em constante evo-
lução e assegurar que a Associação mantém sempre uma postura 
ética e responsável perante todos os parceiros.
O setor dos transportes rodoviários de mercadorias evoluiu signifi-
cativamente desde a fundação da ANTRAM: da transformação do 
enquadramento legal e regulatório à digitalização de serviços, da 
modernização das frotas à crescente preocupação com a susten-
tabilidade ambiental. Estes desafios têm exigido do Departamen-
to Jurídico uma capacidade de adaptação e de análise contínua, 

Helena Braga Marques & Ana Cardoso Monteiro
PRA & Associados – Sociedade de Advogados, RL
Departamento Jurídico ANTRAM - Região Norte

reforçando o nosso compromisso com um setor sólido, inovador 
e resiliente.
Enquanto juristas com longa ligação à Associação, foi possível 
acompanharmos de perto os inúmeros desafios enfrentados — 
desde reformas legislativas a negociações coletivas — e teste-
munhar a forma competente e estratégica com que a ANTRAM 
tem sabido responder, sempre com foco na estabilidade jurídica 
e concorrencial, na sustentabilidade económica e na valorização 
do setor.
É desta forma que os últimos 50 anos confirmam que a ANTRAM 
tem sido, e continuará a ser, uma voz credível, responsável e indis-
pensável na representação dos profissionais do setor.
Olhamos para o futuro com confiança e determinação. O Direi-
to continuará a ser um instrumento essencial para garantir que 
acompanhamos as transformações do setor, promovendo a segu-
rança, a inovação e a responsabilidade social. Mantemos o com-
promisso de apoiar as empresas associadas e de contribuir para 
uma mobilidade mais eficiente, inclusiva e sustentável, sempre em 
consonância com os valores que fizeram da ANTRAM uma refe-
rência nacional.
Parabéns à ANTRAM, aos seus fundadores, dirigentes, associados 
e trabalhadores por este marco tão significativo.

Parabéns ANTRAM
Sem desvios dos seus objetivos desde a sua fundação 
(26/05/1975), a ANTRAM completou este ano Cinquenta Anos 
de atividade em prol do associativismo, dos seus associados e 
do setor em geral. Tem sido uma maratona sem fim, cujas forças 
se vão renovando de três em três anos.
Tendo como missão a “defesa dos legítimos interesses e direitos 
dos seus associados e a afirmação e salvaguarda dos valores em-
presariais”, em que o seu maior bem são os seus associados, “par-
ticipação e compromisso”, a sua atuação como representante do 
setor tem sido feita com determinação, resiliência, competência, 
e sabedoria de todos quantos dão o seu tempo a um bem maior.
Neste contexto e ao longo de meio século, a ANTRAM foi aufe-
rindo estatuto internacional, sendo reconhecida como membro 

José António Airosa
Diretor de Serviços 

– Região Norte

da IRU - World Road Transport Organisation, logo em março 
de 1976. 
A nível interno foi consolidando a sua posição de principal 
associação do setor, tendo-lhe sido atribuído em novembro 
de 2004 o estatuto de Pessoa Coletiva de Utilidade Pública. 
No que ao futuro diz respeito, e apesar do mesmo ser des-
conhecido, desejar mais cinquenta anos não é nenhuma 
utopia, pois sempre existiram e continuaram a existir jovens 
empresários do setor que darão continuidade ao legado dei-
xado pelos seus antecessores.
Um bem-haja à ANTRAM, e muitos anos de vida ao serviço 
do associativismo.
Obrigado.
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O privilégio de colaborar com a ANTRAM
Terminado o estágio da advocacia no ano 2010, comecei a acompa-
nhar o meu Pai, Dr. Luis Castro Caseiro que assegurou o tratamento 
de todos os temas e desafios no Departamento Jurídico da Região 
Centro da ANTRAM, desde os anos 90.
Recordo-me de serem apresentados temas extraordinários, tendo 
em consideração os tempos atuais, como por exemplo a aprecia-
ção de dezenas de registos de tacógrafo analógico; as questões de 
direito que se suscitavam diariamente nos tribunais quer no âmbito 
do direito do trabalho e questões conexas com os pagamentos que 
eram efetuados aos trabalhadores, ainda com o salario mínimo apli-
cável aos trabalhadores com a categoria profissional de motorista e 
a famigerada tabela salarial dos anos 80, ainda em escudos; como 
no âmbito do direito civil no que respeita a aplicação da convenção 
CMR ou relativamente ao cálculo de indemnizações das paralisações 
das viaturas pesadas.
E tive o privilégio não só pelo facto de me dedicar diariamente aos 
assuntos jurídicos dos associados da ANTRAM, ao longos dos últimos 
15 anos, aliado do facto de ter a noção da execução diária do setor 
desde os anos 80 por troca de impressões com o meu Pai, mas prin-
cipalmente por poder apreciar a notável evolução do setor, de todos 
os seus intervenientes, das legislações e principalmente da ANTRAM.
Entre outros exemplos foi notável a intervenção da ANTRAM, da qual 
resultou a pacificação de várias questões no âmbito do direito do 
trabalho, com as recentes convenções coletivas que espelham uma 
evolução na aplicação do direito, equilibrando a proteção dos tra-

Armando Miranda
Diretor de Serviços 

– Região Centro

À ANTRAM que comemora 50 anos de existência, os meus sinceros parabéns.
Meio século de vida, feita de muitas lutas, histórias e de pessoas que se dedicam de corpo e alma 
à causa associativa.
Pessoas que colaboram através dos órgãos sociais ou dos quadros ANTRAM e ajudam a ser 
quem somos e dignificam o setor.
Do nosso contributo, destacamos a colaboração na construção do sistema de informação, em 
1996/7, onde se iniciou a faturação informática, a digitalização dos processos de agenciamento, 
do financiamento do IUC ou do SIMIAT, a instalação de centrais telefónicas VOIP, seguindo-se 
tantos outros processos.
Com uma equipa de formadores ANTRAM, que connosco colaboram há várias décadas, com 
quem partilhámos os primeiros passos da formação online, projeto que nos permitiu garantir a 
certificação dos motoristas durante a pandemia, ou dos quadros das empresas que se encontra-
vam em teletrabalho, nesse período.
Os juristas Luis Caseiro “Pai” e Luis Caseiro “Filho”, que partilham o seu saber com o setor há várias 
décadas, com a competência e honestidade que lhes são reconhecidas, tornam a causa associa-
tiva mais nobre e robusta.
Os colaboradores que ajudaram a construir o caminho, com empenho, dedicação e muita re-
siliência, garantindo a honorabilidade da ANTRAM, reconhecida por todos os parceiros sociais, 
económicos e políticos.
A contribuição destas pessoas motivou a ANTRAM, através dos seus órgãos sociais, a lançar vários 
desafios, que a Região Centro  tem superado com distinção, dignificando o movimento associa-
tivo, como a participação na Feira dos Santos, em Mangualde, no Salão Nacional do Transporte 
em Pombal e agora mais recentemente na remodelação das instalações da ANTRAM em Coimbra.
Desejamos todas as felicitações pelo caminho feito e acreditamos que é da união e contributo 
de todos que construímos uma ANTRAM cada vez maior.

balhadores e o desenvolvimento económico das empresas e das 
suas operações ou destacando a intervenção e correlação com as 
entidades espalhadas por toda a Europa, com uma eminente preo-
cupação em acompanhar a evolução do setor nos restantes países, 
sendo um bom exemplo a evolução da legislação da execução dos 
contratos de transporte com a proibição das operações de cargas 
e descargas, em regra geral, pelos trabalhadores motoristas, assim 
como  por exemplo o mecanismo jurídico da penalização contra-
tual dos tempos de espera, com uma melhoria significativa da qualida-
de das operações de transporte para todos os intervenientes,  culminan-
do com a evolução e preocupação denotada de todos os associados em 
dar e receber formação profissional, para promoção do clássico apaná-
gio de apostar na prevenção e no conhecimento, essencial e primordial 
para o ritmo dos transportes rodoviários no dias de hoje.
Estou lisonjeado por ter a oportunidade de me dedicar diariamente 
ao escopo associativo e corporativo em prol do setor dos transpor-
tes rodoviários públicos de mercadorias, sendo a ANTRAM a ferra-
menta imprescindível para continuar a acompanhar a evolução 
dos transportes, sendo apreciável de com a sua maturidade, que-
reremos sempre mais e melhor. 
Parabéns ANTRAM, que perdure no tempo na linha da frente no 
combate das batalhas diárias do setor.

Luís Portocarrero Caseiro
Consultor Jurídico | ANTRAM - Região Centro 
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Transportes Galamas
associativismo

Quais são os maiores desafios que a 
empresa enfrenta atualmente? 
A crescente competitividade com empre-
sas que surgiram nos últimos 10 anos; a 
concorrência com empresas não qualifi-
cadas; a prática de muitas empresas não 
emitirem fatura (fuga ao IVA); a dificulda-
de na aquisição/arrendamento de casa e 
o aumento dos preços do combustível e 
materiais de embalagem são algumas das 
principais dificuldades

Que valores orientam a vossa atuação no 
dia-a-dia? 
No dia-a-dia procuramos servir o cliente 
indo ao encontro das suas necessidades 
com rigor e profissionalismo, mas também 
procuramos que os nossos funcionários 
sintam gosto pelo que fazemos proporcio-
nando boas condições de trabalho.

Que tecnologias digitais já implementa-
ram ou tencionam implementar? 
Temos um sistema informático que permite 
aos diversos departamentos trabalharem 
em perfeita articulação. Os nossos comer-
ciais usam uma aplicação para apontar 
toda a informação em casa dos clientes e 
calcular o volume de cada transporte. Ten-
cionamos implementar um sistema que 
permita a total digitalização dos processos, 
uma vez que atualmente estamos apenas a 
cerca de 50%.

Quais são os principais benefícios que 
esperam obter com a digitalização dos 
vossos processos? 
Rapidez, evitar fuga de informação - algo 
que em papel acontece muitas vezes — e 

Nesta edição especial dedicada aos 50 anos da ANTRAM, conversámos com Manuela Lopes, Diretora Financeira e Sócia-Gerente da Ga-
lamas, a primeira empresa associada da ANTRAM. Nesta entrevista abordámos os principais desafios do setor, o papel da digitalização e 
da sustentabilidade na atividade da empresa, bem como a importância do apoio e representação da ANTRAM ao longo destes 50 anos. 

melhorar a articulação entre os diversos 
departamentos.

Que desafios têm enfrentado na adoção 
de novas tecnologias? 
Internamente, nenhuma, mas temos receio 
de um “apagão” ou “ciberataque”.

Como acompanham as tendências de 
inovação no setor? 
Através da informação prestada pela AN-
TRAM.

Que iniciativas estão a adotar para 
reduzir as vossas emissões? 
Há 3 anos adquirimos viaturas novas, mu-
nidas de nova tecnologia mais amiga do 
ambiente e tencionamos renovar a frota 
com mais frequência. Fazemos ações de 
sensibilização para os motoristas sobre a 

importância de praticarem uma condução 
que reduza as emissões.
Já investiram em veículos com tecnolo-
gias mais limpas? Quais? 
Ainda não investimos em viaturas elétricas, 
mas as que adquirimos já incorporam tecno-
logia avançada para a redução de emissões.

Que dificuldades sentem na adoção de 
práticas mais sustentáveis? 
Os veículos elétricos ainda têm um custo 
demasiado elevado

Que soluções considera prioritárias para 
garantir a sustentabilidade e competitivi-
dade do setor? 
Obter mais apoio financeiro por parte das 
entidades estatais e bancárias através de 
linhas de crédito que permitam a compra 
de viaturas elétricas. 



Revista ANTRAM | out/nov/dez 2025 | 23www.antram.pt

Como gerem a captação e retenção de 
talentos num contexto de escassez de 
profissionais? 
Proporcionando boas condições de traba-
lho, nomeadamente respeitando os valores 
e diferenças de cada um, cumprindo com o 
pagamento dos salários e de horas extra e 
proporcionando formação contínua. 

Têm programas de formação interna 
para motoristas ou outros quadros 
técnicos? 
Sim. Para todos em geral, além das forma-
ções externas, também fazemos regular-
mente formação interna. 

Qual tem sido o contributo da ANTRAM 
no processo de capacitação dos vossos 
profissionais? 
O contributo da ANTRAM tem sido essen-

cial para capacitar os profissionais. Por 
exemplo, na transição dos LIC’s para o 
sistema informático RITT, pois foi a pri-
meira entidade a promover o sistema 
homologado. Quanto às ações de for-
mação, recorremos geralmente a enti-
dades que prestam formação na área 
de Cascais ou escolhidas pelos próprios 
trabalhadores, como é o caso do CAM, 
que normalmente é feito na escola que 
o motorista escolhe.

Qual tem sido a importância da ANTRAM 
no vosso percurso enquanto empresa 
associada? 
Tem sido importante no âmbito da divulga-
ção de nova legislação e apoio jurídico em 
algumas situações que foram surgindo ao 
longo dos anos, nomeadamente parecer 
jurídico acerca de contraordenações.
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associativismo

Qual considera que deverá ser o papel 
e intervenção da ANTRAM nos próximos 
50 anos? 
A ANTRAM tem e terá um papel funda-
mental no âmbito da legislação, mas deve 
estar mais articulada com os sucessivos 
governos, protegendo o setor dos trans-
portes e principalmente defendendo a 
nossa atividade quando nos impõem dire-
tivas da União Europeia. Deveriam ter um 
departamento que se dedicasse ao setor 
dos transportes de mudanças porque é um 
setor enorme, que cresceu muito nos últi-
mos 20 anos, sem qualquer controlo nem 
fiscalização.

Há alguma sugestão ou mensagem que 
gostariam de deixar à Associação? 
Gostaríamos de felicitar a ANTRAM pelos 
seus 50 anos e desejamos que continuem o 
bom trabalho que têm prestado.  

A mudar Portugal desde 1934

Falar da história do transporte rodoviário de mercadorias em Portugal é também 
falar da Galamas, a empresa associada n.º 1 da ANTRAM. Fundada em 1934 por 
Alberto Augusto Esteves, na Rua da Vitória, em Lisboa, a Empresa de Transportes 
Galamas nasceu para se dedicar ao transporte de Mudanças de Casa e Empresa-
riais, áreas em que rapidamente se destacou no mercado nacional e internacional.

Ao longo de nove décadas, sempre sob a liderança da mesma família, já na ter-
ceira geração, a Galamas manteve inalterados os valores que marcaram o seu 
percurso: empreendedorismo, profissionalismo e uma dedicação constante aos 
clientes. Valores que a transformaram numa referência, não apenas pelo tempo 
que atravessou, mas sobretudo pela capacidade de se reinventar, antecipando 
necessidades e acompanhando as transformações do setor e do país.

Das movimentadas ruas de Lisboa dos anos 30 ao moderno complexo de 15.000 
m² em Cascais, a Galamas é exemplo de resiliência e visão estratégica, sempre 
com um propósito claro: facilitar as mudanças que marcam a vida das pessoas e 
das empresas. Porque, como a própria empresa sublinha, mudar é evoluir.

Hoje, a Galamas continua a escrever a sua história, preparada para os desafios que 
o futuro trará, sem nunca esquecer o legado que a transformou numa referência 
do transporte rodoviário de mercadorias em Portugal.
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Comissão 
dos Assuntos 
Sociais 
da IRU reúne 
em Bruxelas
No passado dia 4 de setembro, teve lugar em Bruxelas a reunião 
da CAS – Comissão dos Assuntos Sociais da IRU (International 
Road Transport Union) –, marcada por um momento particular-
mente relevante: foi a primeira reunião desde que a ANTRAM 
assumiu a vice-presidência deste grupo de trabalho, cargo que 
partilha com a associação dinamarquesa DTL (Danish Transport 
and Logistics) e cuja presidência está atualmente a cargo da AS-
TIC (Asociación del Transporte Internacional por Carretera), de 
Espanha.
A Comissão dos Assuntos Sociais tem como missão promover 
um equilíbrio sustentável entre as exigências do mercado e as 
condições sociais no setor do transporte rodoviário. Trabalha 
em estreita articulação com os membros da IRU, a Comissão 
Europeia (onde integra o Comité de Diálogo Social Sectorial), 
reguladores internacionais, parceiros sociais e sindicatos. Entre 
os seus principais eixos de ação estão os regulamentos sobre 
tempos de condução e de descanso, a formação dos motoristas, 
a mobilidade laboral e a harmonização das regras sociais e labo-
rais na Europa.
Nesta reunião, foi aprovado o Programa de Trabalho da CAS para 
2026, que define as principais prioridades da agenda social e 
laboral da IRU para os próximos tempos. Entre os temas em des-
taque estão:

· A monitorização e implementação das regras do Pacote da 
Mobilidade (MP1) e da introdução dos novos tacógrafos 
digitais;

· O reforço da cooperação com a Agência Europeia para o 
Trabalho (ELA), nomeadamente em matérias de destaca-
mento de motoristas e digitalização dos controlos;

· A promoção da atratividade da profissão, com foco no re-
crutamento de motoristas de países terceiros e no incenti-
vo à integração de mais mulheres no setor;

· A modernização da formação de condutores, incluindo 
propostas de atualização da diretiva europeia aplicável;

· O acompanhamento das políticas de transição energética 
e digitalização, avaliando o seu impacto social e laboral.

Outro dos pontos fortes debatidos foi a escassez de motoristas, 
um dos maiores desafios que o setor enfrenta a nível europeu. 
Foram delineadas medidas conjuntas, quer para facilitar a entra-
da de trabalhadores estrangeiros, quer para tornar a profissão 
mais atrativa junto de novas gerações e mulheres. Também o 
tema da remuneração em sede de destacamento foi alvo de pro-
gressos, com a criação de um diálogo estruturado entre o setor, 
autoridades nacionais e a ELA, que deverá resultar, até ao final 
do ano, em orientações comuns e numa ferramenta de cálculo 
para facilitar o cumprimento da legislação.
A participação ativa da ANTRAM nesta Comissão representa 
uma oportunidade de influência direta nas políticas sociais e 
laborais europeias, defendendo os interesses do setor nacional 
de transporte rodoviário de mercadorias e garantindo que as 
soluções encontradas correspondem às necessidades reais das 
empresas e dos motoristas. 
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Síntese 
legislativa
Portaria n.º 290/2025/1, de 2 de setembro
Aprova a Declaração Modelo 62 | Declaração de Registo | Re-
gime do Imposto Mínimo Global (RIMG) e as respetivas ins-
truções de preenchimento.

Portaria n.º 289/2025/1, de 1 de setembro
Aprova as instruções de preenchimento da declaração men-
sal de remunerações · AT, aprovada pela Portaria n.º 33/2024, 
de 31 de janeiro.

Despacho n.º 9384-A/2025, de 7 de agosto
(publicado no DR n.º 151, suplemento, série II, de 7/8/2025)
Prorrogação da declaração da situação de alerta até às 23h59 
do dia 13 de agosto de 2025, para todo o território conti-
nental.

Despacho n.º 8464-A/2025, de 22 de julho
(publicado no n.º 139, série II, de 22-7-2025)
Aprova as tabelas de retenção na fonte para os rendimentos 
do trabalho dependente e de pensões, aplicáveis aos rendi-
mentos pagos ou colocados à disposição entre 1 de agosto e 
30 de setembro de 2025 e a partir de 1 de outubro de 2025.

ANTRAM em festa!

      Muitos parabéns aos colaboradores ANTRAM que durante o 4º trimestre de 2025 completaram mais um “ano de casa”. 

Data	 Colaborador	 Antiguidade

15 Outubro 	 Rafael Simões – Região Centro 	 1 Ano 

8 Novembro 	 Luisa Gonçalves – Região Sul (Faro) 	 26 Anos 

9 Novembro  	 Lurdes Cabral – Serviços Centrais 	 26 Anos

2 Dezembro 	 Mónica Silva – Serviços Centrais 	 17 Anos

2 Dezembro	 Solange Alves – Serviços Centrais 	 3 Anos

Obrigado por fazerem parte da GRANDE equipa ANTRAM!

BREVES Nacional 
Estatuto de Transportador Aprovado (TA/AH)

Na sequência de comunicação da ANAC – Autoridade Nacional 
da Aviação Civil –, foi introduzido o estatuto de Transportador 
Aprovado (TA/AH) no âmbito da segurança da carga aérea.

Este novo estatuto decorre de alterações ao Regulamento de 
Execução (UE) 2015/1998 e à Decisão de Execução C (8005) da 
Comissão Europeia, e aplica-se a todos os transportadores rodo-
viários que movimentem carga aérea segura — ou seja, carga já 
rastreada ou proveniente de entidades certificadas na Cadeia 
Segura de Abastecimento (CSA).

A partir de 1 de janeiro de 2027, será obrigatório que todos os 
transportadores que realizem o transporte de superfície de car-
ga aérea segura possuam o estatuto TA/AH ou outro estatuto 
AVSEC reconhecido. A atual prática de entrega de Declaração 
do Transportador Subcontratado deixará de ser válida.

As empresas interessadas devem solicitar o estatuto junto da 
ANAC. O período transitório decorre até 31 de dezembro de 
2026. 

Estas notícias encontram-se devidamente desenvolvidas
e em constante atualização em www.antram.pt
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Conferência “50 anos depois: 
Sustentabilidade, Competitividade 
e Digitalização” reuniu especialistas 
e empresários em Lisboa

A Direção Regional de Lisboa da ANTRAM 
promoveu, no passado dia 17 de outubro, 
a Conferência “50 anos depois: Sustenta-
bilidade, Competitividade e Digitaliza-
ção”, um encontro que reuniu especia-
listas, decisores e empresários do setor 
do transporte rodoviário de mercadorias 
para refletir sobre os grandes desafios e 
oportunidades que marcam a atividade.
Numa altura em que a transição energé-
tica, a pressão regulatória europeia e a 
inovação tecnológica assumem um papel 
central na agenda das empresas, a confe-
rência destacou-se como um espaço pri-
vilegiado de debate e partilha de expe-
riências. Mais do que analisar o presente, 
este encontro permitiu projetar o futuro 
do setor, identificando caminhos para 
assegurar a sustentabilidade ambiental e 
económica, bem como reforçar a compe-
titividade através da digitalização.
O programa iniciou-se com a receção dos 
participantes, às 9h30, seguindo-se a ses-
são de abertura oficial, às 10h00, presidi-
da por Joaquim Vale, Presidente da Dire-
ção Regional de Lisboa da ANTRAM.
O primeiro painel, dedicado ao tema 
“Sustentabilidade e competitividade dos 
Transportes Rodoviários de Mercadorias”, 
centrou-se na experiência do duo-trailer 
em Espanha, analisando as vantagens e 
desafios desta solução e o impacto que 
poderá ter no mercado português. O 
debate contou com as intervenções de 
Pedro Silva, do Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes, I.P. (IMT), Marta Résio, 
da GS1 Portugal, Fernanda Simões, da LS 
– Logística Integrada, SA., Joaquim Vale, 
em representação da Santos & Vale, Lda., 

e Gustavo Paulo Duarte, do Grupo Paulo 
Duarte. As diferentes perspetivas apre-
sentadas permitiram compreender de 
que forma a adoção de novos modelos de 

transporte pode contribuir para aumen-
tar a eficiência das operações, reduzir a 
pegada carbónica e reforçar a competiti-
vidade do setor.

A inovação em matéria de equipamentos de transporte é impor-
tante, mas só por si não garante uma evolução positiva em sede de 
sustentabilidade e a competitividade do setor de transportes rodo-
viários de mercadorias. Há que adotar processos e métodos nas em-
presas, recorrendo a novos instrumentos de gestão geradores de in-
formação fidedigna e rigorosa que permitam aos decisores proceder 
à avaliação das necessidades das empresas, em ciclos cada vez mais 
curtos e  tomar, em tempo útil, decisões com fundamento e com o 
melhor conhecimento. 

Mónica Silva 
Gabinete de Comunicação e Imagem
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Após uma breve pausa para café, seguiu-se 
o segundo painel, subordinado ao tema “Os 
processos de digitalização nos Transportes 
Rodoviários de Mercadorias”. Este momento 
de debate evidenciou como a transformação 
digital está a redefinir a gestão das empre-
sas do setor, desde a monitorização de fro-
tas em tempo real até a desmaterialização 
de processos administrativos, passando pela 
integração de ferramentas de inteligência ar-
tificial para otimização de rotas e consumos. 
Rui Novais, da ABMN – Business Solutions, e 
Nelson Nunes de Sousa, da JLS Transportes, 
apresentaram exemplos práticos e concretos 
que demonstraram o impacto positivo da di-
gitalização na otimização das operações e na 
melhoria da eficiência global das empresas.

O investimento na digitaliza-
ção do setor,  para eliminação 
ou reduzir as entropias gera-
das pela burocracia existente 
no  interior das próprias em-
presas, por exigências do mer-
cado ou por imposições legais 
foi também considerado como 
um fortíssimo instrumento 
para o aumento de competiti-
vidade das empresas. 

Os trabalhos encerraram por volta das 
12h50, seguindo-se um almoço volante, 
que proporcionou um espaço informal 
de networking entre os participantes.
A conferência afirmou-se como um 
verdadeiro ponto de encontro entre 
diferentes gerações de empresários e 
especialistas, refletindo sobre o passa-
do e projetando o futuro do transporte 
rodoviário de mercadorias em Portu-
gal. O equilíbrio entre sustentabilida-
de, competitividade e digitalização foi 
amplamente reconhecido como fator 
determinante para garantir um setor 
mais eficiente, inovador e ambiental-
mente responsável nas próximas déca-
das. 

Rui Novais, da ABMN – Business Solutions
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Campeões da estrada também brilham na pista: 
final do campeonato de karting 

“50 anos ANTRAM” 
foi uma celebração do associativismo 
e da amizade
A adrenalina esteve ao rubro no passado 
dia 13 de setembro, no Kiro – Kartódromo 
Internacional da Região Oeste, no Bombar-
ral, onde se realizou a grande final do cam-
peonato de karting “50 anos ANTRAM”. 
A iniciativa, inserida nas comemorações do 
cinquentenário da Associação, reuniu as 
melhores equipas de todo o país, apuradas 
ao longo das diversas provas regionais que, 
em abril e maio, mobilizaram entusiastas 
do volante e promoveram o convívio entre 
profissionais do setor.
Foram momentos de competição saudá-
vel, com etapas realizadas de norte a sul, 
em que o talento ao volante e o espírito de 
equipa estiveram sempre em destaque. A 
prova final não fugiu à regra. Mais do que 
uma corrida pela vitória, foi uma verdadeira 

celebração do associativismo, da amizade e 
dos valores que unem a grande família do 
transporte rodoviário de mercadorias.

Uma prova emocionante até à última curva
No traçado técnico e exigente do Kiro, os 
pilotos deram espetáculo. A emoção foi 
constante e a competitividade saudável man-
teve-se viva até ao último segundo. O fair play 
reinou – como se quer numa festa de todos –, 
e no final do dia, os aplausos foram unânimes: 
todos saíram vencedores, independentemen-
te do lugar ocupado no pódio.
Ainda assim, destacar os grandes campeões é 
mais do que justo. As equipas que conquista-
ram o topo da classificação mostraram não só 
rapidez e técnica, mas também um exemplo 
de coesão, estratégia e desportivismo.

1ª Equipa classificada: Serviroad, SA.
2ª Equipa classificada: Transportes 
     Guilherme Fernandes, Lda. 
3ª Equipa classificada: Patinter, SA.

Entrega de prémios 
e agradecimentos especiais
O momento da subida ao pódio foi vivido 
com entusiasmo e emoção. O brilho nos 
olhos dos participantes revelou o orgulho 
em fazer parte desta iniciativa e a alegria 
de terem participado num evento que, sem 
dúvida, ficará na memória de todos os en-
volvidos.
A ANTRAM aproveita para deixar um agra-
decimento a todos os parceiros que se 
associaram a esta iniciativa, em especial 
à ABMN - Business Solutions, ao ATRANS e 
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a CEGID, parceiros inquestionáveis desta 
prova final, e igualmente às empresas as-
sociadas que, desde o primeiro momento, 
disseram “sim” e aceitaram juntar-se à cele-
bração dos 50 anos da Associação através 
deste campeonato de karting. O seu envol-
vimento foi essencial para o sucesso desta 
edição e representa o verdadeiro espírito 
de cooperação que a ANTRAM sempre pro-
move.
A presença e o apoio de todos os envolvi-

dos reforçam a importância de mantermos 
ligados os elos da nossa comunidade asso-
ciativa, dando vida a eventos que vão mui-
to para além do desporto – são momentos 
de partilha, união e orgulho em pertencer a 
um setor fundamental para o país.

Mais do que um campeonato, 
uma missão cumprida
Esta prova final foi muito mais do que um 
evento desportivo: foi um manifesto vivo 

da força do associativismo, da capacidade 
de reunir, de gerar laços e de fazer vibrar 
uma classe que, diariamente, move o país.
A ANTRAM reafirma o compromisso de 
continuar a promover iniciativas que refor-
cem o sentido de pertença, o companhei-
rismo e o orgulho de ser parte de um setor 
fundamental para a economia nacional.
Porque, afinal, celebrar 50 anos é honrar o 
passado, viver o presente e preparar o futu-
ro – juntos.
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A

PRINCIPAIS ALTERAÇÕES

Sumário da Proposta de Lei 
que pretende rever a Organização 
do Tempo de Trabalho dos trabalhadores 
móveis e outras matérias

A regulação do tempo de trabalho no setor dos transportes rodo-
viários reveste-se de particular relevância no âmbito do Direito do 
Trabalho e do Direito da União Europeia, em virtude da crescente 
atenção dedicada à segurança rodoviária, à proteção da saúde e 
segurança dos trabalhadores, bem como à necessária harmoniza-
ção das normas nacionais com o direito da União Europeia, nomea-
damente através da transposição de diretivas.
Neste contexto, o Governo apresentou à Assembleia da Repúbli-
ca a Proposta de Lei n.º 17/XVII, com o propósito de aprovar um 
regime jurídico aplicável à organização do tempo de trabalho dos 
trabalhadores móveis e dos condutores independentes afetos a 
atividades de transporte rodoviário. Esta iniciativa legislativa tem 
por base a obrigatoriedade de transposição de diversas diretivas 
europeias e a uniformização da legislação relativa a esta matéria.
Na verdade, as matérias já se encontravam reguladas em diplo-
mas dispersos, no ordenamento jurídico português e pretende-se 
agora compilar as mesmas num único diploma legal, aproveitando 
para fazer algumas revisões e alterações legislativas.
A referida proposta foi formalmente entregue a 18 de julho de 
2025 e posteriormente redistribuída, ainda em julho, para a comis-
são das infraestruturas, transitando da comissão do trabalho. 
Esta proposta encontra-se sujeita a autorização legislativa com 
duração de 180 dias (seis meses). Durante este período, o diploma 
será alvo de apreciação, discussão e votação na Assembleia da Re-
pública. A 29 de setembro estava ainda na Assembleia da Repúbli-
ca, em fase de discussão na generalidade. Apenas após a sua apro-
vação final será remetido ao Presidente da República para efeitos 
de eventual promulgação, pelo que não é para já certo se e quando 
é que entrará em vigor.
Não obstante, considerando o potencial impacto jurídico e opera-
cional decorrente das alterações previstas caso a proposta de lei 
seja aprovada, revela-se essencial que os profissionais e entidades 
do setor, nomeadamente os nossos associados, estejam devida-
mente informados e preparados. Assim, o presente artigo visa pro-
ceder à exposição das principais mudanças introduzidas pela pro-

posta de lei, contribuindo para um melhor entendimento do novo 
quadro normativo em discussão.
A nível de fiscalização, o Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
(IMT) vê reforçada a sua função fiscalizadora, prevendo-se expres-
samente que o mesmo tenha livre acesso aos locais destinados ao 
exercício da atividade das empresas.
Relativamente aos controlos em estrada, verificam-se duas princi-
pais alterações. Em primeiro lugar, passa a ser permitido ao condu-
tor, durante o controlo, contactar a sede da empresa, o gestor de 
transportes ou qualquer outra pessoa, a fim de poder apresentar, 
antes do fim do controlo, qualquer elemento de prova que não se 
encontre a bordo do veículo. Esta medida visa reforçar os direitos 
de defesa do condutor e da empresa, contribuindo para evitar a 
aplicação de coimas indevidas pela entidade fiscalizadora. Em se-
gundo lugar, sempre que seja realizado um controlo na estrada de 
um veículo equipado com tacógrafo analógico, ou em casos em 
que não seja possível a introdução do cartão de controlo no tacó-
grafo digital, a entidade fiscalizadora passará a emitir um docu-
mento comprovativo da fiscalização. Esta disposição permite que, 
no caso de uma nova fiscalização dentro de um curto intervalo de 
tempo, o condutor possa comprovar, de forma imediata e inequí-
voca, que foi sujeito a uma verificação anterior, evitando assim a 
aplicação de eventuais sanções infundadas. 
No que respeita ao regime contraordenacional, a proposta intro-
duz alterações quanto à qualificação das infrações (leves, graves e 
muito graves) e aos valores das coimas aplicáveis. O novo regime 
abrange infrações previstas no Decreto-Lei n.º 169/2009, de 31 de 
julho, na Lei n.º 27/2010, de 30 de agosto, e no Regulamento (UE) 
n.º 165/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de feve-
reiro de 2014, através da transposição da Diretiva Delegada (UE) 
2024/846, da Comissão, de 14 de março de 2024.
Entre os exemplos de novas infrações ou modificações na sua qua-
lificação, destaca-se a alteração relativa ao uso de veículos com 
tacógrafos avariados ou a funcionar de forma defeituosa. A partir 
da proposta, esta infração passa a ser considerada muito grave 
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Ana Monteiro Souta
Diretora-Geral
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(atualmente classificada como grave) e sujeita a uma coima mais 
elevada. Assim, a penalização pode variar entre 1200 e 3600 euros 
ou entre 1200 e 6000 euros, conforme o infrator seja pessoa sin-
gular ou coletiva (atualmente, as coimas variam entre 400 e 1200 
euros, ou 400 e 2000 euros) sendo as coimas imputáveis, num pri-
meiro momento, sempre à empresa responsável pelo transporte. 
São ainda exemplos de contraordenações transpostas da Diretiva 
Delegada (UE) 2024/846, da Comissão, de 14 de março de 2024, 
a não utilização da folha de registo correta ou a não utilização do 
símbolo “transbordador” (ferry) / comboio e a não indicação nos re-
gistos dos símbolos dos países em que o período de trabalho diário 
teve início e terminou. Ambas as infrações serão classificadas como 
graves e sujeitas a coimas entre os 200 e os 600 euros, a serem apli-
cadas ao condutor.
Quanto à duração do período de registo das horas de trabalho, a 
proposta de lei reproduz o atual regime comunitário e estabelece 
como número de dias em que se exige a conservação do registo 
das horas trabalhadas, o dia em curso e os 56 dias anteriores em 
que o trabalhador tenha prestado atividade. No que diz respeito 
aos limites da duração do trabalho semanal e do trabalho noturno, 
verifica-se uma ligeira alteração a qual consideramos representar 
uma resposta equilibrada por parte do legislador, especialmente 
face ao agravamento das coimas previstas.
Relativamente ao intervalo de descanso dos trabalhadores móveis, 
os limites contraordenacionais deixam de ser definidos por percen-
tagens e passam a ser expressos em valores absolutos. Considera-
-se que esta alteração visa facilitar o cálculo do tempo de descanso 
efetivamente gozado pelo trabalhador no momento da fiscalização.
No que diz respeito ao destacamento de trabalhadores, passa a ser 
obrigatória a promoção de ações de formação e a disponibilização 
de informação aos condutores sobre os seus direitos e deveres nes-
ta matéria. O incumprimento desta obrigação constituirá uma con-
traordenação grave. Adicionalmente, a proposta de lei estabelece 
que, caso a entidade empregadora não tenha submetido a declara-
ção de destacamento no momento da fiscalização, deverá fazê-lo 
no prazo máximo de 48 horas a contar da referida ação, sob pena 
de um agravamento da coima em 20%.
Quanto à responsabilidade pelas contraordenações, a proposta de 
lei clarifica, de forma mais assertiva, o regime de comparticipação, 
considerando-se como tal qualquer pessoa que, ainda que por in-
termédio do motorista, celebre acordo com o transportador e lhe 
transmita instruções que resultem na violação das disposições le-
gais aplicáveis.
Uma das novidades introduzidas pela proposta de lei é o agrava-

Joana Santos
ANTRAM
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mento de 20% do valor das coimas, no que diz respeito aos tempos 
de condução. Este agravamento verifica-se, concretamente, quando: 
o tempo de condução diária seja igual ou superior a 13 horas e 30 
minutos; o tempo de condução diário alargado seja igual ou superior 
a 15 horas; o tempo de condução semanal seja igual ou superior a 
70 horas e, quando o tempo total acumulado por cada período de 2 
semanas seja igual ou superior a 112 horas e 30 minutos. 
No que diz respeito à apreensão de folhas de registo, a proposta de 
lei prevê que, sempre que sejam apreendidas folhas de registo do 
tacógrafo ou qualquer outro documento que aponte para a eventual 
prática de uma infração, a entidade autuante deve emitir e entregar 
ao condutor o documento comprovativo da apreensão.
Esta disposição tem como objetivo assegurar que, em caso de nova 
fiscalização num curto espaço de tempo, o condutor possa demons-
trar de forma imediata e inequívoca que os documentos em causa 
já foram apreendidos, prevenindo assim a aplicação de sanções em 
duplicado.
Tal como já se verificou anteriormente no que respeita aos limites 
da duração do trabalho semanal e do trabalho noturno, observa-se 
igualmente uma alteração dos limites aplicáveis ao tempo de con-
dução semanal e aos períodos de repouso diário. Esta abordagem 
evidencia uma resposta equilibrada por parte do legislador, para de 
alguma forma compensar o agravamento previsto para o valor das 
coimas. Continua porém a ficar claro, que o tempo de disponibilida-
de não é considerado tempo de trabalho.
Outra das novidades introduzidas pela proposta de lei é a penalização 
do período de repouso semanal que se inicie em violação do limite de 
seis períodos de 24 horas contados a partir do fim do repouso semanal 
anterior. Esta disposição resulta da transposição da Diretiva Delegada 
(UE) 2024/846 da Comissão de 14 de março de 2024.

No que respeita ao alojamento dos motoristas, foi aditada a previsão 
de contraordenação muito grave para situações em que o repouso 
semanal regular seja realizado no interior do veículo por um perío-
do superior a 45 horas. Do mesmo modo, constitui igualmente uma 
contraordenação muito grave o não pagamento, por parte do em-
pregador, dos custos com o alojamento adequado fora do veículo.
Por fim, no que diz respeito à matéria de apresentação de registos, 
a proposta de lei veio estabelecer que, a existência de registos ta-
cográficos identificados como “OUT” (fora do âmbito de aplicação 
da Regulamentação comunitária), constitui contraordenação muito 
grave, quando não se enquadre nas situações legalmente admissí-
veis. Parece-nos que esta deposição tem como intuito evitar o uso 
abusivo ou indevido da função “OUT” nos tacógrafos, garantindo 
que os períodos de condução ou de trabalho dos motoristas não 
sejam ocultados ou falsamente declarados como estando fora do 
âmbito da regulamentação comunitária, quando, na realidade, de-
veriam estar sujeitos a controlo. 
Consideramos que a proposta de Lei n º 17/XVII representa uma ini-
ciativa legislativa de grande relevância para o setor dos transportes 
rodoviários, não só pela necessária transposição de diretivas euro-
peias, mas também pelas significativas alterações introduzidas ao 
regime jurídico nacional aplicável ao tempo de trabalho e repouso 
dos motoristas. As mudanças previstas abrangem tanto aspetos ma-
teriais, como o agravamento das coimas e a redefinição de infrações, 
como aspetos procedimentais e de fiscalização, evidenciando uma 
aposta clara na dissuasão das infrações e na promoção de maior 
transparência e responsabilidade no setor. 
Contudo, importa aguardar a publicação do texto final e aí sim, po-
dermos fazer uma análise mais objetiva e segura no novo diploma 
legal.
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1 - A importância e função das reservas 
do Transportador para a defesa dos 
seus interesses.
Em artigos anteriores já referimos que, quer 
no artº 17º da CMR, que regula o contrato de 
transporte internacional rodoviário de mer-
cadorias, quer no artº 17º do Decreto-Lei n.º 
239/2003, de 4 de Outubro que estabelece o 
regime do contrato de transporte nacional 
rodoviário de mercadorias (doravante abre-
viadamente LCTR), o legislador, consagrou, 
em nossa opinião, uma presunção de respon-
sabilidade contra o transportador o que sig-
nifica que o interessado na mercadoria, para 
exigir uma indemnização ao transportador 
apenas necessita de provar os danos sofridos 
e não carece de provar os restantes pressupos-
tos da responsabilidade civil, ou seja, a ilicitude 
da conduta do transportador, a culpa e o nexo 
de causalidade entre o facto ilícito e os danos.
Em termos práticos, quer isto dizer que se a 
perda, avaria ou atraso na entrega se verifi-
carem dentro do período de responsabili-
dade do transportador (o qual se inicia no 
momento em que o transportador recebeu 
a mercadoria e a tomou a cargo e termina no 
momento em que a entregou ao destinatá-
rio), para não ser responsável pelo pagamen-
to das correspondentes indemnizações, é ao 
transportador que cabe invocar e provar uma 
ou mais das causas de exclusão de responsa-
bilidade e não ao interessado na mercadoria 
que compete provar a responsabilidade do 
transportador.
Por outro lado, no nº 2 do artº 9º da CMR e 
no nº 3 do artº 9º da LCTR, estabelece-se a 
importante seguinte regra: Na falta de indi-
cação de reservas motivadas do transporta-

dor na declaração de expedição, presume-se 
que a mercadoria e embalagem estavam em 
bom estado aparente no momento em que o 
transportador as tomou a seu cargo, e que o 
número de volumes, as marcas e os números 
estavam em conformidade com as indica-
ções da declaração de expedição.
Para melhor se compreender esta presunção 
de conformidade das mercadorias e da sua 
embalagem, torna-se necessário, explicar, 
previamente, que a lei aplicável (nº1, do artº 
8º da CMR) (1) prevê que o transportador, an-
tes de aceitar a mercadoria para transporte e 
a tomar a cargo, deve proceder a dois tipos 
de verificação:
- uma verificação quantitativa, para apurar a 
exactidão das indicações da guia de trans-
porte acerca do número de volumes, marcas 
e números;
- uma verificação qualitativa para constatar o 
estado aparente da mercadoria e da sua em-
balagem.
É importante referir ainda que se o motoris-
ta não puder, em condições de razoabilida-
de, proceder à verificação quantitativa, (por 
exemplo, devido ao elevado número de vo-
lumes, marcas e números, ou ao facto de as 
mercadorias terem sido apresentadas para 
transporte em contentores e não se poder 
verificar o respectivo conteúdo), deve fazer 
reservas mencionando essa impossibilidade.
Portanto, se após essas verificações, o mo-
torista que está a representar o transpor-
tador para a execução daquele contrato 
de transporte constatar que as menções 
da guia de transporte não estão confor-
mes como resultado das verificações, ou 
se, com os meios razoáveis de que dispu-

ser, não puder proceder às verificações 
exigidas, deve formular as corresponden-
tes reservas. 
Usando uma imagem gráfica, podemos 
dizer que a guia de transporte é a fotogra-
fia do contrato de transporte em questão 
e para alterar, a seu favor, essa fotografia, 
o transportador deve efectuar reservas 
nessa guia de transporte.
É, assim, muito importante que as empresas 
de transporte de mercadorias deem forma-
ção aos seus motoristas quanto a este aspec-
to essencial para a defesa dos seus interesses.  

2. - Noção de reservas do transportador 
e características.
2.1 - Noção.
A reserva é, assim, uma objecção quanto à 
exactidão das menções da guia de transporte 
ou quanto ao estado aparente da mercadoria 
ou da sua embalagem, ou seja, uma declara-
ção unilateral do transportador que enuncia 
uma ou várias circunstâncias que o impedem 
de aceitar as indicações do expedidor men-
cionadas na guia de transporte, em relação 
às quais tenha uma razão séria para suspeitar 
que tais indicações não representam exac-
tamente as mercadorias por ele recebidas e 
o seu estado ou embalagem ou em relação 
às quais não tenha tido meios razoáveis para 
verificar a exatidão.
Pelas razões atrás apontadas, as reservas são 
um importante meio de defesa do transpor-
tador, por inverterem a seu favor a presunção 
de responsabilidade que, contra si, impende.

2.2. – Características. 
As reservas devem ser específicas, não sendo 
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AS RESERVAS DO TRANSPORTADOR 

(1) A LCTR não contém norma semelhante, embora do nº 1 do seu artº 9º, decorra, implicitamente, que o transportador para formular reservas deve, previamente, proceder a este tipo 
de verificações. Contudo, por razões de segurança jurídica, consideramos que a regra do nº 1 do artº 8º da CMR, deve ser aplicada, por analogia, ao contrato de transporte nacional 
rodoviário de mercadorias.
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válidas reservas genéricas que não indiquem, 
com precisão, as objecções do transportador 
quanto às menções da guia de transporte 
que representem o resultado das verificações 
por ele efectuadas. 
Exemplo de reservas específicas: 
– O cartão n.º 10 estava aberto. 
– 10 volumes entregues e não treze. 
– Carne congelada húmida e com manchas. 
– Impossível de verificar por carregamento da 
mercadoria pelo expedidor.
Exemplo de reservas genéricas e não específicas: 
– As mercadorias são aceites para transporte 
na condição de não estarem avariadas e da 

embalagem ser a habitual; 
– As perdas ou avarias nas mercadorias trans-
portadas são da responsabilidade do expedi-
dor. 
Por esta razão, em princípio, não são admis-
síveis reservas previamente impressas ou 
apostas mediante carimbo.
Além de específicas, as reservas do transpor-
tador, quer as que sejam resultado de veri-
ficações quanto ao peso da mercadoria ou 
quantidade expressa de outro modo, quer as 
que resultem da verificação do estado apa-
rente da mercadoria ou da sua embalagem 
devem ser fundamentadas, de acordo com o 

nº 2, do artigo 8.º da CMR.
Finalmente, para vincularem o expedidor, a 
parte final do nº 2, do artigo 8.º da CMR exige 
que as reservas do transportador sejam ex-
pressamente aceites por aquele. 
Em nossa opinião, a mera assinatura, pelo ex-
pedidor, de uma guia de transporte com re-
servas constitui uma manifestação expressa 
da sua aceitação, não sendo necessária uma 
aceitação formal.

3.- Efeitos das reservas não aceites pelo 
expedidor.
Embora a parte final do nº 2 do art.º 8.º da 
CMR disponha que as reservas só obrigam o 
expedidor se forem expressamente aceites 
na guia de transporte, entendemos que a sua 
não aceitação pelo expedidor, das reservas 
do transportador, não poderá deixar de ter 
efeitos.
 Em verdade, aquele preceito legal não prevê 
que as reservas não aceites, sejam inefica-
zes; do mesmo modo, o nº 2, do artigo 9.º, 
(2) nada refere quanto a reservas não aceites.
Com efeito, uma reserva específica e fun-
damentada, embora não aceite, não deverá 
accionar a presunção de conformidade das 
quantidades de mercadorias com as inscritas 
na guia de transporte e do bom estado da 
embalagem.
Nestas situações, o transportador usou da 
diligência que lhe é exigida nas verificações 
que a CMR lhe impõe e não pode ser tratado 
como se não tivesse cumprido essas obriga-
ções, pelo facto de o expedidor não ter as-
sinado a guia de transporte, como artifício 
para evitar a aceitação das reservas apostas.
Nesta hipótese, consideramos que caberá ao 
expedidor um dever reforçado de provar, por 
qualquer meio, essa conformidade com as 
menções da guia e o bom estado aparente 
da mercadoria e sua embalagem.
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Com efeito, nessas situações, o expedidor, 
que, sem justificação válida, se recuse a as-
sinar a guia de transporte com as reservas 
inscritas pelo transportador, abusa do seu di-
reito assumindo uma conduta ilegítima que 
excede manifestamente os limites impostos 
pela boa-fé - cfr artº 334º do CC. 
O transportador, por seu lado, ao inserir reser-
vas na guia de transporte, demonstra a sua 
diligência no cumprimento dos deveres de 
verificação do estado aparente da mercado-
ria e da sua embalagem e da exactidão das 
quantidades que o expedidor lhe entregou, 
deveres que lhe são impostos pelo artº 8º da 
CMR. 
Estas circunstâncias não poderão deixar de 
ser tomadas em consideração pelo tribunal 
que julgar o caso, no sentido de concluir pela 
validade das reservas que, embora não assi-
nadas pelo expedidor, terão como efeito a 
inversão do ónus da prova, cabendo ao expe-
didor ilidi-las, isto é, provar o contrário, a fim 
de que as perdas, avarias ou atrasos possam 
ser consideradas como tendo sido causadas 
dentro do âmbito temporal do transporte e, 
por conseguinte, serem imputáveis ao trans-
portador.

4.- A Lista de Controlo (Check List) da 
IRU.
Para facilitar o trabalho do transportador e 
dos seus colaboradores motoristas, na prá-
tica quase sempre os únicos que poderão 
formular reservas, a IRU estabeleceu uma 
Lista de controlo (Check-List) onde constam, 
tipificadas, as principais reservas a colocar na 
quadrícula nº 18 da guia de transporte de 
modelo uniforme da IRU (CMR).
Tendo em vista eliminar dúvidas de interpre-
tação (em especial para o tribunal que julgar 
o caso), na quadrícula nº 18 da guia CMR, o 
motorista além de colocar um ou vários nú-
meros de reservas, deve também colocar a 
expressão “Check List IRU”.
Esta lista, entre nós, é fornecida gratuitamen-
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te, em PDF, pela ANTRAM e deverá estar na 
posse dos motoristas, em suporte papel ou 
digital.
As reservas por uma questão de simplicidade 
na sua formulação, estão codificadas em 14 
números, a saber: 
“VEÍCULO 

1. Veículo aberto e sem toldo, a pedido do 
expedidor. 

EMBALAGEM 
2. Sem embalagem. 
3. Defeituosa. 
4. Insuficiente. 

QUANTIDADE, MARCAS, NÚMERO DE VOLUMES. 
5. Impossível de verificar por: 

a) Carregamento executado pelo expe-
didor. 

b) Condições atmosféricas. 
c) Grande número de volumes. 
d) Selagem do contentor. 

MERCADORIAS CARREGADAS 
6. Em aparente mau estado. 

7. Danificadas. 
8. Molhadas. 
9. Geladas. 
10. Não protegidas contra as condições 
atmosféricas e assim transportadas por 
instruções do expedidor. 

MANUTENÇÃO, CARGA, ESTIVA, DESCARGA 
Manutenção, carga e estiva efectuada: 
11. Pelo expedidor. 
12. Pelo condutor sob condições atmosfé-
ricas desfavoráveis para a mercadoria, a 
pedido do expedidor. 
13. Pelo destinatário. 
14. Pelo condutor sob condições atmosfé-
ricas desfavoráveis para a mercadoria, a 
pedido do destinatário.” 

Por último, impõe-se uma recomendação 
ao transportador, qual seja a de não inserir 
reservas na guia de transporte que sejam in-
compatíveis entre si, por exemplo quaisquer 
das reservas nº 5 que exprimem uma impos-
sibilidade de verificação, com qualquer das 
reservas nºs 6, 7, 8, 9, e 10 que evidenciam o 
resultado de uma verificação.

(2) O nº 2 do artº 9º da CMR dispõe o seguinte:
“Na falta de indicação de reservas motivadas do transportador na declaração de expedição, presume-se que a mercadoria e embalagem estavam em bom estado aparente no momento 
em que o transportador as tomou a seu cargo, e que o número de volumes, as marcas e os números estavam em conformidade com as indicações da declaração de expedição.”
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Valorização dos Recursos Humanos: 
O Motor da Competitividade 

no Transporte Rodoviário de Mercadorias

formação e consultoria

Num setor em rápida transformação, mar-
cado pela digitalização, pressão regulatória 
e desafios de sustentabilidade, a valoriza-
ção dos recursos humanos revela-se cada 
vez mais estratégica para a competitivida-
de e reputação das empresas de transporte 
rodoviário de mercadorias.​

Qualificação Contínua: Pilar do Futuro

A qualificação contínua dos colaboradores 
é determinante para aumentar a produtivi-
dade, garantir conformidade legal e fomen-
tar a inovação operacional. Empresas que 
apostam em equipas permanentemente 
atualizadas e motivadas destacam-se pela 
capacidade de adaptação, excelência do 
serviço prestado e diferenciação no merca-
do nacional e internacional.​

Cheque-Formação 
e Apoio Individualizado

O Cheque-Formação, promovido pelo IEFP, 
é uma das ferramentas mais valiosas ao 
dispor do setor: permite financiar até 175€ 
por trabalhador, aplicáveis em 50 horas de 
formação ajustada às necessidades reais 
da empresa. O Centro de Estudos Técnicos 
da ANTRAM assegura não só o diagnóstico 
personalizado, mas também a elaboração 
de planos de formação e todo o acompa-

Marta Angeja
Diretora do Centro de Estudos 

Técnicos da ANTRAM

nhamento administrativo da candidatura, 
facilitando o acesso e a maximização deste 
incentivo.​

Dinamizar e Formação-Ação: 
Inovação e Estratégia

Projetos como o DINAMIZAR – Formação-
-Ação no âmbito do Programa COMPETE 
2030 alargam o impacto da qualificação, 
indo além do simples cumprimento de 
obrigações legais. Estas iniciativas propõem 
intervenções integradas, num modelo de 
diagnóstico, desenho de planos estratégi-
cos e acompanhamento na implementação 
de soluções inovadoras dentro das empre-
sas. O foco segue duas grandes linhas:

· Inovação: desenvolvimento de compe-
tências em gestão da inovação, criação 
de valor, identificação de oportunida-
des e elaboração de estratégias perso-
nalizadas para cada organização.

· Digitalização e Transição Digital: sen-
sibilização para a importância da di-
gitalização e utilização de tecnologias 
emergentes, com formação modular 
adaptada ao contexto real e às ambições 
de cada empresa. O objetivo é preparar 
pessoas e processos para uma logística 
inteligente, eficiente e sustentável, inte-
grando os desafios da Inteligência Artifi-
cial e dos dados na operação.​

Parcerias Estratégicas e Rede de Valor

A atuação do Centro de Estudos Técnicos da 
ANTRAM é fortemente sustentada por par-
cerias estratégicas, tanto a nível nacional 
como europeu. Projetos promovidos com 
escolas, universidades e entidades do setor 
permitem que as empresas tenham acesso 
privilegiado a programas de capacitação 
de jovens, mentoring de dirigentes e mo-
dernização de processos e práticas. Estes 
ecossistemas de parceria funcionam como 
aceleradores de competitividade coletiva e 
individual, promovendo não só a qualifica-
ção, mas também a atração e retenção de 
talento no setor.​

Conclusão

O investimento na valorização dos recursos 
humanos não é apenas uma resposta aos 
desafios imediatos de escassez de compe-
tências, mas uma opção estratégica indis-
pensável para o crescimento sustentável 
e a afirmação internacional do setor. Ao 
recorrer a ferramentas como o Cheque-For-
mação, aos programas de formação-ação e 
à força das parcerias, as empresas podem 
transformar desafios em oportunidades, 
elevando o padrão de qualidade, seguran-
ça e inovação que o futuro do transporte 
exige.
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Auditorias Energéticas a Frotas:
uma obrigação legal que gera eficiência

O Regulamento de Gestão do Consumo 
de Energia para o Setor dos Transportes 
(RGCEST) define as regras aplicáveis às 
empresas de transporte que utilizam fro-
tas com consumos energéticos relevantes. 
Este regulamento, sob tutela da Direção-
-Geral de Energia e Geologia (DGEG), im-
põe a realização de auditorias energéticas 
periódicas e a elaboração de um Plano de 
Racionalização do Consumo de Energia 
(PRCE). Mais do que uma mera formalidade 
administrativa, esta obrigação representa 
uma oportunidade concreta para reduzir 
custos operacionais, melhorar a eficiência 
e reforçar a sustentabilidade das empresas 
de transporte rodoviário.
As empresas abrangidas pelo RGCEST — 
em geral, aquelas com consumos superio-
res a 500 toneladas equivalentes de petró-
leo (tep) por ano ou que operem frotas de 
grande dimensão — devem realizar uma 
auditoria energética de três em três anos, 
conduzida por técnicos reconhecidos pela 
DGEG. O objetivo é avaliar de forma rigo-
rosa o desempenho energético da frota e 
identificar medidas técnicas e operacionais 
que permitam reduzir consumos, emissões 
e custos. O resultado deste trabalho mate-
rializa-se no PRCE, documento que define 
as ações a implementar e as metas de efi-
ciência a atingir no período seguinte.
Segundo os dados oficiais mais recentes, 
publicados pela DGEG e referentes ao trié-
nio 2020-2022, os Planos de Racionalização 
do Consumo de Energia submetidos pelas 
empresas do setor identificaram um po-
tencial de poupança de 30 582 toneladas 
equivalentes de petróleo (tep) de energia 
primária. As medidas mais relevantes apon-
tadas foram a condução eficiente, respon-
sável por cerca de 33% da poupança pre-
vista, a renovação de frota (32%), a gestão 
de frota e telemetria (17%) e o controlo de 
pressão de pneus e manutenção preventiva 
(9%). Estes dados demonstram que existe 
ainda uma margem significativa de melho-

ria, mesmo através de ações simples e de 
baixo investimento.
Os dados mais recentes do Instituto Na-
cional de Estatística (INE) confirmam essa 
necessidade: em 2023, a idade média dos 
veículos de mercadorias em Portugal era 
de 18,4 anos, o que evidencia um parque 
automóvel envelhecido e com margens 
de eficiência energética limitadas. Nas via-
turas com mais de 26 toneladas, a idade 
média era de 12,8 anos, valor ainda eleva-
do face às exigências tecnológicas atuais. 
Além disso, os veículos movidos a gasóleo 
continuam a dominar o setor, represen-
tando 98,8% dos veículos ligeiros de mer-
cadorias e 99,7% dos veículos pesados 
(camiões e tratores). Estes números ilus-
tram a dependência quase total do gasóleo 
e a importância estratégica das auditorias 
energéticas como instrumento para reduzir 
consumos e emissões sem comprometer a 
competitividade.
A experiência prática confirma que a im-
plementação das medidas recomendadas 
permite reduções efetivas de 5 a 10% no 
consumo de combustível, sem necessidade 
de substituição total de veículos. A raciona-
lização de rotas, a manutenção planeada, o 

acompanhamento do estilo de condução e 
a utilização de sistemas de monitorização 
de consumos são exemplos de boas práti-
cas com retorno rápido e mensurável.
Cumprir o RGCEST é uma obrigação legal, 
mas também uma decisão economicamen-
te inteligente. O incumprimento pode ori-
ginar coimas e penalizações, enquanto a 
conformidade com o regulamento garante 
às empresas maior controlo sobre custos, 
previsibilidade orçamental e acesso facilita-
do a eventuais apoios públicos em matéria 
de eficiência energética. Num setor alta-
mente competitivo, em que o combustível 
representa uma das principais parcelas do 
custo total, a gestão energética, é hoje, um 
fator direto de competitividade.
Consciente desta realidade e das respon-
sabilidades legais das empresas suas asso-
ciadas, a ANTRAM disponibiliza um serviço 
completo de auditorias energéticas a fro-
tas, realizado por técnicos acreditados e 
com experiência específica no transporte 
rodoviário de mercadorias. O apoio da AN-
TRAM assegura o cumprimento rigoroso 
do RGCEST, a preparação técnica do PRCE 
e a identificação de medidas de melhoria 
adequadas a cada empresa, com soluções 
adaptadas à realidade operacional de cada 
frota.
As auditorias energéticas devem, portanto, 
ser entendidas não como mais uma obriga-
ção burocrática, mas como um instrumento 
de gestão essencial para reduzir custos, me-
lhorar a eficiência e reforçar a sustentabili-
dade das empresas de transporte.

formação e consultoria
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ANTRAM reconfirmada 
como Entidade Formadora ASRA

A ANTRAM viu recentemente reconfirmada 
a sua acreditação como entidade formado-
ra no âmbito do ASRA – Acordo de Segu-
rança Rodoviária Acrescentada.

Esta reconfirmação reforça o reconheci-
mento da qualidade e consistência do tra-

balho desenvolvido pela ANTRAM na área 
da formação profissional, permitindo-nos 
continuar a oferecer, com total legitimida-
de e rigor, os cursos de Condução Defen-
siva e Manuseamento de Produtos, e em 
estrita conformidade com os requisitos 
atualizados definidos no Manual de Regras 

sobre Boas Práticas Comuns (edição de ju-
nho de 2024).

Esta validação contínua é um sinal claro da 
confiança depositada na ANTRAM como 
agente promotor de segurança, competên-
cia e excelência no setor dos transportes.
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Fernando Moreira,
 Inspetor do Trabalho - ACT

trabalho

NNos termos da Regulamentação Comuni-
tária, o condutor que efetue transporte em 
veículo de transporte de mercadorias com 
peso superior a 3,5 toneladas, após um pe-
ríodo de condução de quatro horas e trinta 
minutos, deverá gozar de uma pausa inin-
terrupta de pelo menos quarenta e cinco 
minutos, a não ser que goze um período 
de repouso. Tal disposição consta no art.º 
7.º do Regulamento (CE) n.º 561/2006, do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 15 
de março, acrescentando o segundo pará-
grafo que tal pausa poderá ser substituída 
por uma de pelo menos 15 minutos, segui-
da de uma segunda pausa de pelo menos 
30 minutos repartidos pelo período das 
quatro horas e trinta minutos. 
Tal norma foi transposta para o nosso orde-
namento jurídico nacional através do arti-
go 19.º da Lei n.º 27/2010, de 30 de agosto. 
O legislador, em 2010, veio introduzir a pu-
nição pelo condutor não ter efetuado as 
pausas suficientes, prevista no n.º 2 do art. 
19.º. Pretendeu-se não considerar como 
muito graves situações em que o condu-
tor efetuasse, por exemplo, períodos de 
condução superiores a 6 horas e, durante 

tal período, tivesse efetuado uma pausa 
de quarenta e três ou quarenta e quatro 
minutos. De facto, estamos perante situa-
ções em que faltam um ou dois minutos 
para a pausa mínima, pelo que o legislador 
nacional entendeu que estávamos peran-
te uma infração leve e não uma infração 
muito grave. Se atentarmos, no plasmado 
na Legislação Comunitária, nomeadamen-
te no Regulamento (UE) 2016/403 da Co-
missão, que veio complementar o Regula-
mento (CE) n.º 1071/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no respeitante à 
classificação das infrações graves às regras 
da União, que podem acarretar a perda de 
idoneidade do transportador rodoviário, 
assim como na lista de infrações ao Re-
gulamento 561/2006, prevista na Diretiva 
22/2006,  não está prevista qualquer infra-
ção no que concerne à insuficiência das 
pausas. De facto, em tais diplomas comu-
nitários sanciona-se como  infração leve 
sempre que o período de condução seja 
superior a quatro horas e trinta minutos e 
inferior a cinco horas; como infração grave 
sempre que o período de condução seja 
igual ou superior a cinco horas e inferior 

a seis; e como muito grave sempre que o 
período de condução seja superior a seis 
horas, desde que não sejam gozados os 
períodos de pausa mínimos. Tal solução 
consta aliás no nosso ordenamento jurí-
dico nacional no n.º 1 do art.º 19.º da Lei 
n.º 27/2010, de 30 de agosto. A proposta 
de alteração legislativa (Proposta de Lei n.º 
17/XVII/1.ª (GOV)), que se encontra em apre-
ciação, vem abandonar o plasmado no atual 
n.º 2 do art.º 19.º da Lei n.º 27/2010, de 30 
de agosto, estando em consonância com o 
quadro legal comunitário, sendo a infração 
graduada em função do tempo de condu-
ção efetuado e não em função das pausas 
insuficientes. De facto, uma eventual infra-
ção ao art.º 7.º do Regulamento 561/2006, 
sendo sancionada a nível interno, como 
leve nos termos do n.º 2 do art.º 19 da Lei 
27/2006, poderá simultaneamente ser clas-
sificada como infração grave ou muito grave 
às regras da União. Cremos que a alteração 
legislativa vem introduzir uma maior ra-
cionalidade e harmonia entre a legislação 
Nacional e a legislação Comunitária, bem 
como uma maior segurança jurídica para 
os intervenientes neste setor. 

As pausas na condução 
na proposta Legislativa
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opinião técnica

OO transporte de medicamentos é uma das 
áreas mais exigentes da logística, indo 
muito além da simples entrega de merca-
dorias. Passa pela proteção de produtos 
sensíveis, que podem perder eficácia ou 
até tornarem-se inseguros se expostos a 
temperaturas ou condições de transporte 
inadequadas. Em Portugal, o Infarmed e a 
Comissão Europeia definem regras claras 
para o transporte e distribuição destes pro-
dutos, conhecidas como Boas Práticas de 
Distribuição (BPD) — também chamadas 
GDP (Good Distribution Practices) a nível 
europeu.
As BPD aplicam-se a todas as empresas en-
volvidas na distribuição de medicamentos, 
incluindo transportadores contratados. 
Em Portugal, o Infarmed aprovou o Regu-
lamento relativo às Boas Práticas de Distri-
buição de medicamentos para uso huma-
no (BPD) através da Deliberação n.º 77-A/
CD/2021, de 06 de agosto de 2021.
De acordo com este documento, as entida-
des que atuam na distribuição por grosso 
de medicamentos, onde se incluem as 
empresas de transporte, devem manter 
um sistema da qualidade que estabeleça 
responsabilidades, procedimentos e princí-
pios de gestão do risco em relação às suas 
atividades, para garantir que o produto 
fornecido mantém a sua qualidade e inte-
gridade e permanece na cadeia de abaste-
cimento legal durante o armazenamento e/
ou o transporte. Este sistema de gestão da 
qualidade deve ser revisto e monitorizado 
periodicamente.
Assim, as Boas Práticas de Distribuição de 
Medicamentos de Uso Humano estabele-
cem um conjunto de requisitos essenciais 
que asseguram a qualidade, a segurança e 
a rastreabilidade em todas as etapas da ati-
vidade de distribuição por grosso:

• Gestão da qualidade

Boas Práticas de Distribuição 
de Medicamentos: uma oportunidade 
para o setor do transporte rodoviário

obrigatório para este tipo de atividades. 
As empresas conformes encontram-se, por 
isso, salvaguardadas contra penalizações e 
suspensões de contratos, beneficiando de 
um enquadramento mais estável e credível 
perante os parceiros, autoridades e restan-
tes partes interessadas.
A certificação em BPD oferece ainda uma 
clara vantagem competitiva. As empresas 
de transportes certificadas são mais valo-
rizadas por entidades como laboratórios, 
hospitais e empresas de distribuição, po-
dendo aceder a contratos mais exigentes, 
concursos públicos e parcerias internacio-
nais. Ao mesmo tempo, esta conformidade 
reflete uma postura de responsabilidade 
social e compromisso com a segurança do 
doente.
A aplicação das Boas Práticas de Distri-
buição estimula uma cultura de melhoria 
contínua e sustentabilidade. A gestão pla-
neada de rotas, o controlo de temperatura 
e o uso eficiente de recursos podem con-
tribuir para reduzir consumos e emissões, 
tornando o transporte mais económico e 
ambientalmente responsável. 
Cumprir as BPD é, portanto, sinónimo de 
reforço da qualidade dos serviços, seguran-
ça, confiança e futuro sustentável para as 
empresas de transportes que atuam neste 
setor, consolidando uma imagem de exce-
lência, pela aposta em fatores que são cada 
vez mais valorizados num mercado compe-
titivo e regulado.

Susana Mariano
Consultora

CET - Centro de Estudos Técnicos 

• Pessoal
• Instalações e equipamento
• Documentação
• Operações
• Reclamações, devoluções, suspeitas 

de medicamentos falsificados e reti-
radas de medicamentos do mercado

• Atividades subcontratadas
• Autoinspeções
• Transporte
• Disposições específicas aplicáveis aos 

intermediários.
Cumprir as BPD representa uma mais-valia 
estratégica para as empresas que transpor-
tam ou armazenam medicamentos, não se 
limitando apenas ao cumprimento legal. 
A conformidade com estas normas refor-
ça a eficiência operacional, a reputação e 
a competitividade, permitindo o acesso a 
novos clientes e mercados, uma vez que 
apenas as empresas de transportes qualifi-
cadas podem colaborar com distribuidores 
e fabricantes farmacêuticos. Esta qualifica-
ção transmite confiança, profissionalismo 
e um compromisso inequívoco com a qua-
lidade, fatores que consolidam a imagem 
das empresas neste setor.
Ao garantir o controlo rigoroso da tempe-
ratura e a rastreabilidade completa das car-
gas, as BPD reduzem substancialmente o 
risco de perdas, devoluções e reclamações, 
assegurando que os medicamentos man-
têm a sua qualidade, eficácia e segurança 
até ao utente final. Este rigor operacional 
traduz-se também numa melhoria da orga-
nização interna, uma maior previsibilidade 
logística e numa capacidade acrescida de 
resposta a eventuais não conformidades, 
contribuindo para uma operação mais efi-
ciente e fiável.
O cumprimento das BPD representa igual-
mente uma forma de proteção legal, já que 
estas boas práticas são de cumprimento 



44 | Revista ANTRAM | out/nov/dez 2025 

opinião técnica

AA transição energética no setor dos trans-
portes pesados de mercadorias é hoje um 
dos maiores desafios estratégicos para a 
economia europeia. Com a crescente pres-
são regulatória para reduzir emissões e a 
necessidade de modernizar frotas, os go-
vernos têm criado pacotes de incentivos 
fiscais e financeiros que procuram acele-
rar a adoção de veículos de zero emissões. 
Apesar do mercado português ser relativa-
mente pequeno, a competitividade inter-
nacional exige que o país disponha de um 
enquadramento fiscal que não só incentive 
o investimento privado, mas que também 
torne o setor mais resiliente e preparado 
para os objetivos de descarbonização da 
União Europeia. 
Com este artigo propomos-nos a analisar, 
sucintamente, o estado atual dos incenti-
vos à transição energética em Portugal e 
alguns dos modelos adotados na União Eu-
ropeia, identificando medidas que poderão 
vir a ser adotadas pelo legislador nacional. 
Apesar da implementação do Pacote Mo-
bilidade Verde Mercadorias, que atribui 
um incentivo de €6.000 por aquisição de 
veículo elétrico novo após 1 de janeiro de 

Lições europeias sobre a transição 
energética no setor dos transportes 
pesados de mercadorias

2025, este pacote aplica-se apenas a veícu-
los ligeiros de mercadorias, pelo que, atual-
mente, o ordenamento jurídico português 
ainda não apresenta medidas que incenti-
vem diretamente a eletrificação da frota de 
pesados. Já noutros ordenamentos jurídi-
cos europeus é possível identificar avanços 
nesta matéria, que poderão influenciar o 
ordenamento jurídico nacional.
Em 2024, a Irlanda criou os programas 
Zero-Emission Heavy Duty Vehicle Purcha-
se Grant Scheme e Zero-Emission Heavy 
Duty Vehicle – Recharging Infrastructure 
Grant Scheme. O primeiro pretende apoiar 
empresas que queiram adquirir veículos 
pesados de zero emissões em substituição 
de veículos equivalentes a diesel, tendo em 
conta o tamanho da empresa e a diferen-
ça de preço entre o veículo de zero emis-
sões e o equivalente a diesel (existindo 
um teto máximo de apoio por empresa de 
€500.000). Já o segundo programa visa au-
xiliar a compra e instalação de infraestrutu-
ras associadas ao carregamento de veículos 
pesados que sejam elétricos e de emissão 
zero, tendo em consideração o tamanho da 
empresa, a localização da infraestrutura de 

carregamento e o montante total de custos 
elegíveis (existindo também um teto má-
ximo de apoio por empresa, neste caso de 
€300.000).
Por sua vez, em França existe um meca-
nismo de dedução fiscal suplementar ou 
de sobreamortização de veículos pesados 
pouco poluentes (Suramortissement), que 
permite às empresas deduzirem da base 
tributável um percentual adicional do valor 
de aquisição de veículos que utilizam ener-
gias alternativas, tornando a sua compra 
financeiramente mais atrativa.
Esta breve exposição dos regimes euro-
peus demonstra que a transição energética 
no setor dos transportes pesados de mer-
cadorias não pode ser vista apenas como 
um imperativo ambiental, mas como uma 
oportunidade estratégica para reforçar a 
competitividade económica nacional. Para 
Portugal, a lição é clara: a criação de um 
quadro jurídico-fiscal previsível, capaz de 
mitigar custos de investimento e premiar 
o esforço de descarbonização, será deter-
minante para garantir que o país não fique 
na periferia da transformação energética 
europeia.

André Seara Milhazes, 
Associate de Deals Tax na PwC Portugal
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CCom um contexto em rápida transformação, 2026 será decisivo para 
preparar o futuro. No próximo ano, o custo por quilómetro vai depender 
menos do gasóleo e mais de três forças já em marcha: metas europeias 
de CO₂ para camiões, rede obrigatória de carregamento/abastecimento 
alternativo, e acesso a financiamento público da UE. Quem alinhar frota, 
energia e capital chegará a 2027 — quando começa o novo mercado 
de carbono para combustíveis rodoviários (ETS2) — com vantagem co-
mercial e mais competitivos. 

Meta: zero emissões
Em 2024, a União Europeia aprovou novas regras para veículos pesados: 
redução das emissões em 45% até 2030, 65% até 2035 e 90% até 2040 
para novos camiões. São metas médias por fabricante com penalizações 
em caso de incumprimento, o que acelera a oferta de veículos pesados 
elétricos a bateria (e, em casos específicos, hidrogénio) e torna a conti-
nuidade no diesel menos competitiva. Para as transportadoras, isto traz 
decisões antecipadas de renovação de frota, preparação de fontes de 
carregamento e ajustes a contratos de energia e planeamento de rotas. 
A Regulamentação sobre Infraestruturas para Combustíveis Alternativos 
(AFIR, em vigor desde 13/04/2024) obriga os países a instalar infraestru-
turas para veículos elétricos de mercadorias e estações de hidrogénio 
nos corredores da Rede Transeuropeia de Transportes (TEN-T), definin-
do onde e como deve crescer a infraestrutura. A partir de 2025, os car-
regadores para veículos pesados têm de ser instalados a cada 60 km na 
rede principal da TEN-T, e as estações de hidrogénio deverão começar 
a ser implementadas a partir de 2030. Resultado: mais previsibilidade 
para carregar rápido em estrada e, possivelmente, primeiros corredores 
com hidrogénio. 
Por sua vez, em 2027 arranca o novo Sistema Europeu de Comércio de 
Emissões para edifícios e transporte rodoviário (ETS2), que refletirá o preço 
do carbono nos combustíveis, com impacto direto no gasóleo e incentivo 
adicional às alternativas de baixas emissões.
Digitalização: motor da competitividade (e da descarbonização)
O Regulamento eFTI – Electronic Freight Transport Information (em vigor 
desde 2020) cria uma base comum para partilha eletrónica de informação 
entre empresas e autoridades (incluindo o que hoje circula em papel, como 
o CMR). Na prática: menos papel, menos erros e controlos mais rápidos, 
com registo auditável por viagem — útil quando os clientes pedem trans-
parência ambiental e a frota passa a incluir veículos de zero emissões. 
No dia a dia, telemática, planeamento de rotas e sistemas de assistên-
cia ao condutor (ADAS) assumem-se como ferramentas essenciais para 
reduzir acidentes, tempos mortos e stress — pontos críticos num setor 
com escassez crónica de motoristas. Além disso, permitem reservar ja-
nelas de carregamento quando a eletricidade é mais barata e otimizar 

energia consumida/tempo de carga, diminuindo o custo por quilóme-
tro em rotas onde o elétrico já compensa.
 
Financiamento público da UE em 2026: 
onde estão as oportunidades
Em 2026, três linhas europeias podem ajudar a levar os planos para a 
estrada:
· CEF Transport AFIF – O Mecanismo para Infraestruturas de Combustí-

veis Alternativos (AFIF), no âmbito do Mecanismo Interligar a Europa 
– Transportes (CEF), financia a instalação de pontos de carregamento 
elétrico de alta potência para camiões (≥350 kW/1 MW) e estações 
de hidrogénio ao longo da rede TEN-T. Podem candidatar-se entida-
des públicas ou privadas, individualmente ou em consórcio (opera-
dores de transporte, empresas de energia, fabricantes, autoridades). 
O aviso dispõe de €1000 M (envelope geral €780 M; coesão €220 M) 
e aceita candidaturas até 4 de março de 2026. Em termos práticos, 
é a via mais direta para viabilizar hubs “truck-capable” em parques 
e áreas de serviço de corredores prioritários, acelerando a transição 
para operações de zero emissões.

· Fundo de Inovação – “Banco do Hidrogénio” — A 2.ª licitação fe-
chou a 20/02/2025 e a Comissão selecionou 15 projetos, com €992 
milhões no total. Em 2026 avançam contratos e projetos, criando 
oportunidades de acordos de fornecimento (offtake) e de ligação 
logística em corredores onde o hidrogénio faça sentido operacional. 

· Horizon Europe (Programa-Quadro de I&D) – Cluster 5 “Clima, Ener-
gia e Mobilidade” — Financia projetos de investigação e demonstra-
ção diretamente relevantes para o setor: logística de zero emissões, 
integração veículo-rede, otimização digital de rotas e cargas, seguran-
ça/ADAS e serviços de mobilidade de mercadorias. As áreas “Destina-
tion 5” (desempenho e sustentabilidade dos modos de transporte) e 
“Destination 6” (serviços e soluções de mobilidade para passageiros 
e bens) reúnem os convites mais próximos das necessidades das 
transportadoras; chamadas adicionais em energia (“Destinations 3 e 
4”) podem apoiar infraestrutura e gestão de energia dos depósitos. 

Conclusão
2026 pode ser o ano em que a sua transportadora muda de patamar. 
Os financiamentos europeus estão prontos para acelerar o caminho de 
quem quer reduzir custos, ganhar contratos e preparar a frota para um 
futuro de zero emissões. Com orientação especializada — na identifica-
ção de oportunidades, montagem de candidaturas e desenho técnico-
-financeiro — é possível transformar ambição em projetos competiti-
vos, com menos risco e mais impacto. A INOVA+ está disponível para 
assumir parte desse caminho; o essencial é planear e avançar agora.

João Fonseca 
Business Developer, INOVA+

Ganhar vantagem na estrada: 
como as transportadoras 
devem encarar 2026
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internacional

EEm situações de perigo, o dispositivo V-16 
deve ser colocado pelo condutor no teja-
dilho do veículo, sem necessidade de sair 
do veículo em caso de avaria ou acidente. 
Ao ser ativado, o V-16 conecta-se à plata-
forma 3.0 da DGT – Dirección General de 
Tráfico –, permitindo a localização ime-
diata do veículo. Este equipamento, que 
deve estar homologado pela DGT, emite 
uma luz intermitente visível em 360 graus 
e com alcance de até 1 km.
Relativamente aos veículos matriculados 
noutros países, incluindo Portugal, que 
circulem em território espanhol, a Con-
venção de Viena permite a utilização de 
dispositivos equivalentes, conforme a 
legislação do país de origem. Assim, es-
ses veículos podem continuar a utilizar o 
triângulo de pré-sinalização com o qual 
estão equipados. Da mesma forma, os 
veículos espanhois que circulem fora de 
Espanha estarão em conformidade ao uti-
lizarem o novo sinal V-16.
Tanto a Convenção de Genebra sobre o 
Trânsito Rodoviário, de 19 de setembro de 
1949, como a Convenção de Viena sobre 
o Trânsito Rodoviário, de 8 de novembro 
de 1968, incluem definições para o termo 
“tráfego internacional” nos seus artigos, 
incluindo o tráfego que envolva a tra-
vessia de pelo menos uma fronteira ou o 
tráfego em que o veículo que circula num 
determinado Estado pertence a uma pes-
soa singular ou coletiva que tenha a sua 
residência habitual fora desse Estado ou 
que não esteja registada nesse Estado, en-
tre outras definições.

Nova Obrigatoriedade em Espanha: 
Dispositivo V-16 substitui Triângulo 
de Sinalização

Embora a Convenção de Genebra não 
estabeleça normas comuns para a imobi-
lização de veículos nas vias, a Convenção 
de Viena permite que os países exijam, 
para efeitos de tráfego internacional, que 
os veículos estejam equipados com um 
dispositivo de aviso composto por “uma 
placa em forma de triângulo equilátero” 
ou “qualquer outro dispositivo de eficácia 
equivalente, conforme a legislação do país 
de matrícula”.
Com esta medida, Espanha torna-se o 
primeiro país europeu a implementar um 
dispositivo de pré-sinalização de perigo 
conectado, permitindo às autoridades lo-
calizar rapidamente os veículos em situa-
ções de emergência.

José Encarnação
Antram

A partir de 1 de janeiro de 2026, será obrigatório 
que todos os veículos com matrícula espanhola tenham 
a bordo o novo dispositivo de pré-sinalização 
de emergência/perigo (V-16), que substituirá 
os tradicionais triângulos de sinalização.
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BREVES 
Prazo de instalação de tacógrafo G2V2 em veículos ligeiros afetos ao internacional  
Recordamos que no próximo ano, a partir do dia 1 de julho de 2026, os veículos ligeiros de mercadorias, afetos ao transporte internacional 
(Espanha incluída), terão que ter instalado no mesmo um tacógrafo inteligente de última geração (G2V2).
Torna-se assim essencial que as empresas do setor do transporte rodoviário de mercadorias, que também operam no transporte interna-
cional com veículos ligeiros de mercadorias, planeiem com a devida antecedência o processo de instalação destes tacógrafos nas viaturas.

Eslovénia: Portagens vão aumentar a 1 de novembro
A partir de 1 de novembro de 2025, a Eslovénia irá atualizar o seu sistema de cálculo de portagens, passando a considerar as emis-
sões de dióxido de carbono (CO₂) dos veículos como critério determinante para efeitos de apuramento da taxa de portagem final a 
pagar. Esta medida alinha-se com práticas já adotadas noutros países europeus.
Com esta alteração, serão introduzidas cinco classes de emissão de CO₂, numeradas de 1 a 5, sendo a classe 5 atribuída aos veículos 
mais ecológicos. Quanto menor a emissão, menor será o valor da portagem a pagar. 
Os veículos matriculados pela primeira vez antes de 1 de julho de 2019 serão, por norma, enquadrados na classe 1, correspondente 
à categoria com maior nível de emissões.
Para mais detalhes sobre este novo sistema de cálculo das taxas de portagens a pagar, consulte a página da DarsGo: https://www.
darsgo.si/portal/en/co2-general. Em breve, neste site, serão divulgados os valores das taxas a pagar. 

Roménia: Alterações no sistema de portagens
No dia 8 de setembro, os valores das portagens cobradas em território romeno foram atualizados.
Os motoristas e os operadores de transportes podem pagar a ro-vinheta (a portagem eletrónica – ou vinheta – exigido para a 
maioria dos veículos utilizarem as estradas e autoestradas nacionais da Roménia) e as portagens das pontes, no modo online em 
www.e-rovinieta.ro/en.

Letónia: alterações no regime de entrada no país
Desde o dia 1 de setembro, os motoristas nacionais de países terceiros, que estejam afetos a operações de transportes com destino 
à Letónia, terão que se registar num website disponibilizado para o efeito.
As autoridades deste país anunciaram recentemente alterações na sua legislação de imigração. Assim, os cidadãos estrangeiros — 
cidadãos de qualquer Estado, exceto Estados-membros da União Europeia, da Organização do Tratado do Atlântico Norte, da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, Estados do Espaço Económico Europeu, da Confederação Suíça ou da 
República Federativa do Brasil — que não possuam visto ou autorização de residência emitidos pela República da Letónia - devem 
efetuar um registo prévio através deste website www.eta.gov.lv, 48 horas antes da entrada na República da Letónia. 

Restrições à circulação para 2026
No final deste ano/início de ano, será publicado no Site ANTRAM as habituais restrições à circulação dos vários países europeus. 
Esteja atento ao Site ANTRAM! 

Estas notícias encontram-se devidamente desenvolvidas e em constante atualização em www.antram.pt.

Nele poderá encontrar as últimas novidades sobre o setor e toda a 

informação que necessita para desenvolver a sua atividade.  

Site ANTRAM!
Já se registou?
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O seu calendário fiscal
para 1º Trimestre de 2026
Uma compilação das principais obrigações fiscais e parafiscais de periodicidade regular das pessoas coletivas

informação
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informação



Revista ANTRAM | out/nov/dez 2025 | 51www.antram.pt



52 | Revista ANTRAM | out/nov/dez 2025 

Santos e Vale 
inaugura nova 
plataforma logística 
em Castelo Branco
A Santos e Vale abriu uma nova plataforma logística de 10.000 
m² na zona industrial de Castelo Branco, reforçando a sua pre-
sença no interior do país e a proximidade aos clientes da região. 
O operador conta agora com 28 plataformas nacionais, mais de 
900 veículos e 1.500 colaboradores. A empresa, pioneira em 
Portugal na certificação Lean & Green com três estrelas, subli-
nha o compromisso com a sustentabilidade e a inovação no 
setor logístico.

notícias dos associados

XPO Logistics conquista ouro EcoVadis 
pelo segundo ano consecutivo
A XPO Logistics voltou a receber a medalha de ouro EcoVadis, alcançando 82/100 pontos e posicionando-se entre os 2% de empresas 
mais sustentáveis a nível global. O reconhecimento destaca as práticas da empresa em ambiente, direitos humanos, ética e compras 
responsáveis. Desde 2019, a XPO já reduziu em 20% as suas emissões de alcance 1 e 2 e começa agora a reduzir também as de alcance 3, 
reforçando o alinhamento com o Pacto Verde Europeu e o Acordo de Paris.”

Torrestir lança
novas ligações 
diretas 
ao Norte de África
A Torrestir expandiu a sua rede internacional com 
duas novas linhas semanais de grupagem entre Por-
tugal e Marrocos (Tânger e Casablanca), em parce-
ria com a Vectorys, e com a Tunísia, através da AST. 
As operações incluem também serviços diários em 
regime Full Truck Load, aumentando a flexibilidade 
e rapidez para setores como automóvel e moda. A 
empresa reforça assim a sua aposta na internacio-
nalização e no apoio a clientes em mercados estra-
tégicos. 

TDV Group celebra 
40 anos de atividade
A Transportes do Valado assinalou recentemente 40 anos de existência, 
destacando um percurso marcado por resiliência, crescimento e espírito 
familiar. Fundada pelo casal Armando e Maria Bertina Pereira, a TDV man-
tém os valores de origem e conta atualmente com três gerações unidas 
na gestão. O aniversário foi celebrado como um compromisso renovado 
de inovação, proximidade e continuidade no setor dos transportes. 

STEF celebra 30 anos 
em Portugal
A STEF, especialista em logística do frio, comemora este ano três décadas 
de atividade no mercado português. A empresa sublinha as conquistas 
alcançadas ao longo deste percurso e reforça a aposta em soluções ino-
vadoras e sustentáveis que consolidam a sua posição como referência 
no setor. 
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Broliveira conquista 3 estrelas Lean & Green 
com redução de 35% nas emissões de GEE
A Broliveira alcançou recentemente a distinção de 3 estrelas 
no programa Lean & Green, reconhecendo uma redução acu-
mulada superior a 35% nas emissões de Gases com Efeito de 
Estufa (GEE) nas suas operações logísticas e de transporte.
Desde a adesão ao programa, a empresa tem adotado práti-
cas sustentáveis como o acompanhamento do desempenho 

LASO prepara 
maior transporte 
de sempre 
em Lisboa
A LASO Transportes fez recentemente o transporte da 
tuneladora do Plano Geral de Drenagem de Lisboa, numa 
operação considerada a maior de sempre na capital. O 
trajeto ligou Santa Apolónia ao Beato e implicou cortes de 
trânsito significativos, especialmente na Avenida Infante 
D. Henrique. O transporte exigiu um elevado nível de 
planeamento e coordenação, dado o impacto e dimensão 
do equipamento.

TRANSPORTES VENTURA & FERNANDES, LDA 
celebra 40 anos 
“Orgulhamo-nos do nosso passado de 40 
anos de história (1985-2025), mas sobretu-
do do presente e do futuro que estamos a 
construir.A família não é apenas a de san-
gue: inclui também todos os colaborado-
res, clientes e fornecedores que, passo a 
passo, têm contribuído para os nossos ob-
jetivos e para o sucesso alcançado.
Na TRANSPORTES VENTURA & FERNANDES, 
LDA trabalhamos diariamente para ofere-
cer satisfação e conforto a todos, seja na 
estrada ou nas instalações da empresa, e 
para criar condições que tornem cada pos-

to de trabalho um lugar mais feliz. Temos 
igualmente a consciência da nossa pegada 
ecológica e acreditamos que melhorar o ar 
que todos respiramos é também parte da 
nossa missão.
Com orgulho no caminho já percorrido, 
seguimos firmes para continuar a crescer 
e a melhorar. São quatro décadas de tra-
balho, dedicação e confiança que se re-
novaram no passado dia 20 de setembro, 
com a inauguração das novas instalações, 
desenhadas e equipadas para os desafios 
do futuro.”

dos motoristas, otimização de rotas e cargas, modernização da fro-
ta, manutenção preventiva eficiente e redução do uso de fontes de 
energia não renováveis.
Este marco reforça o compromisso da Broliveira com a sustentabili-
dade, demonstrando que é possível alinhar eficiência logística com 
responsabilidade ambiental.
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Mercedes-Benz Actros conquista cinco estrelas 
no Euro NCAP

O Mercedes-Benz Actros alcançou a classificação máxima de cinco estrelas no pro-
grama Safer Truck do Euro NCAP 2025, juntando-se aos Volvo FM e FH Aero como 
os camiões mais seguros da Europa. O programa avalia segurança em três frentes: 
condução, prevenção de colisões e proteção pós-acidente. Apesar dos progressos 
das várias marcas, o Euro NCAP alerta que os pesados continuam envolvidos em 
15% das mortes rodoviárias na Europa, prometendo critérios ainda mais exigen-
tes já em 2028.

Mercedes-Benz reforça família eActros

A Mercedes-Benz Trucks vai 
apresentar novas variantes 
do eActros 600, camião 
elétrico de longo curso 
eleito “International Truck 
of the Year 2025”. A gama 
passará a incluir diferentes 
distâncias entre eixos, ver-
sões alternativas da cabina 
e packs de baterias adap-
tados a várias operações. 
Com autonomia realista 
de até 500 km e possibi-
lidade de percorrer mais 
de 1.000 km por dia com 
carregamentos rápidos, o 
modelo já circula em mais 

de 15 países europeus, afirmando-se como referência na transição energética 
do transporte rodoviário. 

comerciais

A Volvo Trucks apresentou a versão atualizada do FL 4x4, um camião 
médio pensado para ambientes extremos como construção, salva-
mento, combate a incêndios e operações militares. Com novos eixos, 
tração integral reforçada e maior distância ao solo, garante elevado 
desempenho offroad. Disponível em versões de cabine simples ou 
dupla e equipado com motor diesel de 8 litros, alia potência, eficiên-
cia e versatilidade. As encomendas já estão abertas, com início de 
produção previsto para novembro de 2025. 

Volvo
Lança novo FL 4x4 para operações exigentes

A Volvo Trucks desenvolveu a primeira tecnologia start/stop aplicada a veículos pesados, integrada no sistema I-Roll. O motor desliga-se auto-
maticamente em descidas, reduzindo consumos e emissões de CO₂ em até 1%. Embora o impacto pareça modesto, soma-se a outras soluções 
já em uso, reforçando a aposta da marca na descarbonização. A tecnologia já está nos modelos FH e FH Aero, em paralelo com as estratégias 
de eletrificação e combustíveis renováveis. 

Apresenta tecnologia start/stop para camiões pesados

Scania promove roadshow 
europeu de camiões elétricos

A Scania lançou a “Jornada Elétrica”, uma digres-
são europeia que levará seis modelos de camiões 
elétricos a 13 cidades entre agosto e dezembro 
de 2025. A iniciativa pretende aproximar a tec-
nologia dos clientes, permitindo testes práticos 
e discussões sobre estratégias de carregamento 
adaptadas a diferentes operações. A Scania refor-
ça assim o seu compromisso com a eletrificação 
e com a redução da pegada de carbono no trans-
porte pesado. 



Revista ANTRAM | out/nov/dez 2025 | 55www.antram.pt

Andamur  reforça área privada digital com novas funcionalidade

A Andamur lançou uma versão melhorada da sua área privada, Andamur Connect, oferecendo às empresas de transporte maior 
controlo e segurança. Entre as novidades destacam-se o bloqueio de estações por cartão e país, uma gestão de utilizadores mais 
intuitiva e consultas de consumos, faturas e contratos de forma mais ágil. A plataforma pretende ajudar a reduzir riscos de fraude, 
otimizar custos e apoiar a digitalização do setor, reforçando o compromisso da Andamur com inovação e sustentabilidade. 

HyChem inaugura primeiro posto privado 
de hidrogénio verde em Lisboa

A HyChem inaugurou na Póvoa de Santa Iria, o primeiro posto privado 
de abastecimento de hidrogénio verde da região de Lisboa, integrando 
um investimento superior a 40 milhões de euros. O hidrogénio é pro-
duzido integralmente a partir de fontes renováveis e destina-se a veí-
culos pesados, industriais e de serviços. A cerimónia marcou também 
o lançamento da nova marca de mobilidade da empresa, a Hy2Move, 
reforçando a ambição da HyChem em colocar Portugal na vanguarda 
da tecnologia do hidrogénio. 

Antoine Duclaux é novo diretor executivo 
da Renault Trucks

A partir de 1 de novembro de 2025, Antoine Duclaux assu-
mirá o cargo de diretor executivo da Renault Trucks, suce-
dendo a Bruno Blin, que permanecerá no Grupo Volvo - que 
engloba a Volvo Trucks, marca que também integra o porte-
fólio Nors - como consultor sénior para projetos estratégicos. 
Com uma sólida experiência internacional e um percurso de 
liderança em empresas globais, Duclaux ingressou no Gru-
po Volvo em 2020 e, desde 2024, é responsável pela Renault 
Trucks International, onde tem impulsionado o crescimento 
da marca em diversos mercados.  
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espaço

Projeto Europeu WIN-WIN no IPTrans
O auditório do IPTrans acolheu, no dia 1 de setembro, o arranque dos trabalhos do projeto europeu 
WIN-WIN – Ways to strengthen VET-business cooperation as a catalyst for competitiveness and sus-
tainable development, com o foco na iniciativa “SIIT2 - Jobs4all level 2”.
Durante vários dias, a equipa do IPTrans e os parceiros internacionais reuniram-se para refletir e tra-
balhar em torno de estratégias que reforcem a cooperação entre Educação e Formação Profissional 
(VET) e o mundo empresarial, promovendo a sustentabilidade e a empregabilidade.
Este momento marca um passo importante na consolidação dos objetivos do projeto, que preten-
de criar soluções inovadoras para aproximar os jovens e adultos do mercado de trabalho, ao mesmo 
tempo que apoia as empresas na sua transição para modelos mais sustentáveis e competitivos.
Com debates, workshops e momentos de trabalho colaborativo, esta semana no IPTrans foi uma 
oportunidade para alinhar práticas, trocar experiências e reforçar o papel da formação profissional 
como motor de mudança e desenvolvimento sustentável.

No dia 26 de setembro, os alunos do 3º TIG 
(Técnico/a de Informática de Gestão) e do 
3º TGT (Técnico/a de Gestão de Transportes) 
marcaram presença no Fórum ANTROP para 
assistir à palestra: “A importância das plata-
formas digitais nas soluções de gestão para 
frotas”.
Foi uma oportunidade fantástica para explorar 
como a tecnologia digital está a transformar a 
gestão de frotas e para perceber a relevância 
destas soluções no mundo profissional atual. 
Parabéns aos nossos alunos por se manterem 
atentos às tendências do setor e pelo inte-
resse em aprender sobre inovação e gestão 
tecnológica!

Alunos IPTrans 
marcam presença 
no Fórum ANTROP

Na manhã de 17 de julho, o auditório do IPTrans recebeu o Instituto Politécnico de Setúbal (IPS) para uma 
sessão de esclarecimento dedicada ao Curso Técnico Superior Profissional (CTeSP) de Logística.
Esta iniciativa permitiu esclarecer dúvidas sobre:
- A estrutura e vantagens do curso
- As condições de acesso e candidatura
- As oportunidades de continuidade de estudos e inserção no mercado de trabalho
A logística é uma área em expansão e com elevada empregabilidade — e este CTeSP representa uma 
ponte sólida entre o ensino profissional e o ensino superior.
Agradecemos ao IPS pela colaboração e pelo compromisso em aproximar o ensino superior dos nossos 
estudantes.

Sessão de Esclarecimento sobre o CTeSP
de Logística no IPTrans
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Projeto Europeu WIN-WIN no IPTrans
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